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  SOBRE AS FONTES E O TERMO
“ALEMÃES”


  Este livro se baseia em fontes históricas diversas. Além de vasta bibliografia sobre o assunto, foram consultados decretos e comunicações oficiais, cartas pessoais, diários e relatos de testemunhas oculares e uma infinidade de outros documentos, um extrato de pesquisas realizadas em bibliotecas, arquivos e acervos públicos e particulares ao longo de mais de uma década. Para tornar a leitura mais agradável, fizemos a atualização ortográfica das citações de obras com edições mais antigas e também das cartas, documentos e jornais de época – mantivemos, no entanto, a grafia original do nome dos jornais. Da mesma forma, realizamos uma tradução livre das obras originalmente escritas em alemão, inglês ou espanhol e que ainda não têm edição em língua portuguesa. Isso em nada altera a ideia dos autores e torna a leitura mais prazerosa. Obviamente que os interessados poderão consultar a forma original, indicada na bibliografia.


  Muito embora a vinda de alemães só tenha começado, de forma organizada, três séculos depois, o Brasil nunca deixou de ser explorado e estudado por viajantes de países de língua alemã desde que os portugueses chegaram à América. Desde os tempos de Carlos Magno, na Idade Média, até a formação do Império Alemão, em 1871, a Alemanha e os alemães passaram por uma longa história política fragmentada. Os muitos países de língua comum na Europa Central tinham pouca ou nenhuma unidade administrativa e superavam essa falta de um Estado-nação (como haviam feito Inglaterra e França primeiro; e Portugal e Espanha, um pouco depois) com uma unidade baseada principalmente na língua alemã. Os muitos alemães que vieram para o Brasil entre o século XVI e boa parte do XIX eram, então, pessoas de diversos pequenos Estados ligados ao Sacro Império Romano da Nação Alemã ou às Confederações do Reno e Alemã.


  Assim, embora a maioria dos primeiros imigrantes, colonos e soldados que chegaram ao Brasil entre 1808-31, tenham, de fato, vindo de regiões que formariam a Alemanha moderna, a referência aos alemães ao longo do livro estará associada a um conceito linguístico-étnico-cultural mais do que ao político. Uma definição melhor desse conceito será abordada no capítulo 3. Por ora, basta que tenhamos uma ideia panorâmica (e relativamente frágil) de alemão enquanto identidade política.


  Osório, julho de 2019.


  Rodrigo Trespach


  PRÓLOGO


  Rio Grande do Sul, julho de 1824.


  Pequenas embarcações à vela e remo se aproximam do faxinal do Courita, uma porção de terra próxima ao rio dos Sinos, não muito distante de Porto Alegre. Aguardando à margem esquerda do caudaloso curso d’água, no Porto das Telhas, está José Tomás de Lima, o último inspetor de um empreendimento do governo instalado na região, a Imperial Feitoria do Linho Cânhamo – com trabalho escravo, há mais de três décadas a Feitoria produz as cordas usadas pela marinha.


  Os barcos trazem gente estranha àquela terra. De tez e olhos claros e uma língua de sonoridade incomum para os habitantes nativos, as 39 pessoas fazem parte da leva pioneira de imigrantes alemães enviados pelo governo de d. Pedro para criar a primeira colônia não lusa no Sul do Brasil. É um grupo heterogêneo, uma amostragem de tudo o que a Alemanha enviaria para o país nos seis anos seguintes. Eram homens, mulheres, jovens e crianças; pedreiros, carpinteiros e agricultores, havia alguns católicos e muitos protestantes.


  Alguns haviam feito uma longa viagem, não apenas entre o porto de Hamburgo e o Brasil, mas também havia sido extenso o caminho desde o Sul da Alemanha até o Norte, onde embarcaram no Anna Louise. Com exceção de duas famílias que vinham da Baviera, as outras eram originárias da própria cidade portuária ou das proximidades – a Alemanha representada de Norte a Sul. Nenhum deles havia viajado menos de cinco meses, por mar e terra, por lagunas e rios.


  Pelo menos dezoito tinham menos de dez anos de idade e cinco não haviam completado o primeiro ano de vida. O mais velho deles era o protestante e fabricante de cartas de jogar Johann Friedrich Höpper. Com 49 anos, o hamburguês viera com a esposa, dois filhos e uma enteada, uma pequena mostra da constituição das famílias imigrantes: casais em segundo ou terceiro matrimônios. Entre os mais velhos do grupo, Jasper Heinrich Bentzen, era agricultor e extrator de pedras no Holstein. Com 46 anos e viúvo na Europa por duas oportunidades, veio com dois filhos, um deles adotivo.


  Depois de recebidos pelo inspetor e de terem acomodado suas bagagens em carros de boi, a pequena caravana partiu para a etapa final da viagem, a sede da Feitoria, a poucos quilômetros dali. Quando finalmente chegaram ao destino, foram albergados em um antigo galpão usado pela escravatura – reformado e ampliado na década de 1940 para se transformar no Museu Casa do Imigrante, em 2019, depois de anos de descaso e abandono, parte da histórica edificação ruiu. Dois meses mais tarde, a colônia recebeu o nome de São Leopoldo, homenagem a d. Leopoldina; como os novos proprietários daquela terra, a jovem imperatriz brasileira também tinha o alemão como língua materna.


  Antes do fim do ano, outro grupo com mais de oitenta pessoas chegou a São Leopoldo. Nos anos seguintes, levas sucessivas foram sendo acomodadas ao redor do núcleo criado em 1824. Na esperança de uma vida melhor, cada pioneiro seguiu seu caminho. Christian Rust, recém-casado com Anna Schröder, viveu mais de quatro décadas após o desembarque. Margaretha Kofoth, esposa de Johann Heinrich Timm, envelheceu para chegar à década de 1870. A filha deles, Catharina, foi um dos últimos pioneiros a morrer, no começo do século XX. Nascida em Pinneberg, dois anos antes de chegar à Feitoria, ela faleceu em 1907, às vésperas de completar 85 anos de idade. Outros tiveram menos sorte. A esposa de Otto Pfingsten morreu no parto do sexto filho dois anos após a chegada, e Henrich Jacks foi morto por um escravizado alguns anos depois do desembarque. Mesmo na adversidade, a colônia prosperou e cumpriu muito de seus objetivos. Até o fim do Primeiro Reinado (1822-31), mais de 5 mil alemães desembarcariam no mesmo local e outros tantos se espalhariam pelo país, multiplicando as colônias pelo Sul e pelo Sudeste. Seriam responsáveis pela implantação e a consolidação de um novo sistema econômico e social, baseado no minifúndio, na indústria e na mão de obra livre; lançariam os fundamentos da igreja protestante, contribuindo com a diversidade cultural e religiosa do país. Além, é claro, de serem protagonistas de muitos eventos políticos e militares da nação, como uma rebelião no Rio de Janeiro e uma guerra no Prata.


  
1. VIAJANTES



  A ideia e a instalação de São Leopoldo foi o resultado final de um longo processo. Alemães vinham desembarcando em terras brasileiras desde que a esquadra de Pedro Álvares Cabral aportara na Bahia, em abril de 1500. Além de uma pequena unidade militar composta por 35 arcabuzeiros alemães que acompanhava a armada, o astrônomo-mestre Johannes, mestre João, ou João Faras, também estava com o almirante.1 Cirurgião do rei d. Manuel, ele foi o responsável pela realização das primeiras observações astronômicas em território brasileiro e pela identificação do Cruzeiro do Sul. Mestre Johannes chegou mesmo a desenhar o céu do descobrimento em uma das cartas enviadas à Europa, que informavam o rei português sobre a localização da terra que Cabral estava tomando posse em nome da Coroa portuguesa.


  A carta de Johannes começou a ser escrita em 28 de abril, seis dias após o desembarque em Porto Seguro, sendo concluída no dia 1o de maio, junto com a carta de Pero Vaz de Caminha. O documento original foi encontrado na Torre do Tombo, em Portugal, e tornou-se conhecido graças a Francisco Adolfo de Varnhagen, que o publicou na revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 1843. Ainda assim, mesmo que há muito tempo tenha se tornado pública, a carta do astrônomo é popularmente menos conhecida do que a do escrivão da frota. O texto de Caminha é extenso, jornalístico, quase literário, enquanto o de Johannes é curto, técnico, científico.


  Provavelmente mais importante que as observações astronômicas de Johannes, não obstante estas serem de grande valia para a navegação da época, foi o folhetim de autoria anônima Newen Zeytung auss Presillg Landt [Nova Gazeta da Terra Brasil], onde o Brasil aparece grafado como Presillg, um dos primeiros impressos a usar o termo “Brasil” para as terras em que Cabral havia desembarcado. Escrito na Ilha da Madeira após a chegada de uma expedição portuguesa à colônia, o depoimento foi tomado provavelmente por um agente da família Fugger, impresso e distribuído para agentes e acionistas da empresa na Europa. (Embora haja opiniões controversas quanto ao ano original, o documento é comumente datado de 12 de outubro de 1514). O folhetim ajudou a tornar popular o nome que só foi oficializado pelos portugueses na segunda metade do século XVI.2 O próprio nome “Brasil”, segundo alguns, também teria origem na língua germânica, nos termos “bras” ou “brasen”, de “queimar”, “ficar vermelho”, alusão à madeira vermelha que foi o primeiro produto valioso explorado na nova terra, o pau-brasil. Algumas versões sobre o nome do país são ainda mais antigas, anteriores à era dos descobrimentos: o termo “Braziljan” aparece como nome de uma floresta na lenda arturiana do Graal, no famoso poema medieval alemão Parzival, de Wolfram von Eschenbach, no século XIII.3


  Primeiros séculos


  De toda forma, fato é que muitas das primeiras expedições da Coroa portuguesa para o Brasil eram financiadas por consórcios alemães, como os mercadores e banqueiros Voehlin, Höchstter, Grossenbrot, Imhof e Hirschvogel e, é claro, pelos Welser e os Fugger, que estavam entre as famílias mais poderosas do século XVI. As ligações entre portugueses e alemães, principalmente na arte náutica, eram notórias. Martin Behaim, cartógrafo alemão nascido em Nuremberg, criador do primeiro globo terrestre, viveu muito tempo nos Açores prestando serviços ao rei de Portugal. Existem, inclusive, defensores da ideia de que Behaim poderia ter estado na América e no Brasil antes mesmo de Colombo e Cabral – o próprio nome “América” foi cunhado por um alemão, o cônego Martin Waldseemüller, em 1507.


  Independentemente disso, somente após três décadas da chegada de Cabral os portugueses começaram, de fato, a explorar a vasta terra por eles reclamada. Em 1531, junto da expedição exploradora de Martim Afonso de Souza, pela atual costa de São Paulo até o rio da Prata, vieram além de italianos e franceses, também muitos alemães. Eles se espalharam pela nova terra, ávidos pela exploração e possibilidades econômicas de um Novo Mundo. O primeiro engenho de açúcar na colônia, o São Jorge dos Erasmus, na capitania de São Vicente, foi construído (provavelmente) em 1834 pelo técnico Johann von Hülsen. Alguns anos mais tarde, outro alemão, Erasmus Schetz, comprou o engenho e abriu uma casa comercial que realizava transações bancárias e exportava produtos da colônia para a Europa.4 Ulrich Schmidel, de Straubing, na Baviera, esteve no Brasil entre os anos de 1534-54, publicando, treze anos mais tarde, um livro sobre suas viagens pela América do Sul. Ainda no século XVI, em 1545, chegaram na capitania de Pernambuco famílias ricas de comerciantes, como os Lins, naturais de Ulm. Com uma frota própria para o transporte de mercadorias exploradas na colônia, mantiveram relações comerciais com a terra natal.5


  Nesse primeiro século de Brasil, no entanto, o alemão mais conhecido é inegavelmente Hans Staden. Nascido em Homberg, Hessen, coração da Alemanha moderna, Staden tinha pouco mais de vinte anos quando chegou a Portugal para sua primeira viagem ao país, em 1549. Mercenário, serviu como arcabuzeiro e esteve no litoral do Nordeste, passando por Pernambuco e Paraíba, auxiliando os portugueses na luta contra os invasores franceses que traficavam o pau-brasil. No ano seguinte, em sua segunda viagem, estava a serviço de um navio espanhol, que se dirigia ao rio da Prata, quando naufragou nas proximidades da ilha de Santa Catarina. Tentou chegar até capitania de São Vicente, no atual litoral paulista, mas novamente o navio em que estava naufragou. Dirigiu-se por terra até São Vicente, onde foi preso pelo governador-geral Tomé de Souza e contratado para defender a cidade no forte de Bertioga. Foi capturado pelos indígenas tupinambás, aliados dos franceses e inimigos dos portugueses, enquanto caçava nas proximidades do forte. Aprisionado por quase um ano, esteve por inúmeras vezes por ser devorado pelos tupinambás. Após várias tentativas de fuga, tendo inclusive participado de uma luta contra os tupiniquins, foi poupado como um troféu de guerra e finalmente libertado com auxílio de um corsário francês.


  De volta à Europa, Staden escreveu História verídica, em 1557, contando suas aventuras em território brasileiro, “uma terra de selvagens, nus e cruéis comedores de seres humanos, situada no Novo Mundo da América”. Foi o primeiro livro europeu publicado sobre o Brasil. Sucesso na época, devido às descrições e gravuras de um lugar exótico, foi traduzido rapidamente para o holandês, para o latim e para o flamengo, assim como para o inglês e o francês. Teve mais de cem reedições e adaptações.


  Depois dele, muitos outros exploradores, viajantes, naturalistas e cientistas de língua alemã viriam para o Brasil. No século XVII, em 1601, Wilhelm Jost Tem Glimmer organizou a primeira expedição ao interior de Minas Gerais e às nascentes do rio São Francisco. Em meados do século, descendentes do alemão Heliodorus Eobanus Hessus, que lutou contra os franceses no Rio de Janeiro, desbravaram o atual Paraná, encontrando ouro e prata em Paranaguá e fundando Nossa Senhora da Luz dos Pinhais, depois chamada de Curitiba, capital paranaense. Ainda no século XVII, as conquistas holandesas no Nordeste, a partir de 1630, trouxeram para o Brasil vários “alemães”, sendo o mais famoso deles Johann Moritz, Conde de Nassau-Siegen-Dillenburg, conhecido nos livros de História do Brasil por Maurício de Nassau (e geralmente associado à nacionalidade holandesa). Nomeado governador do Brasil pela Companhia das Índias Ocidentais, chegou à Recife em 1637, onde permaneceu por sete anos até sua volta a Europa. O período da administração de Nassau no Nordeste é considerado uma época áurea no Brasil colônia.6 Não apenas econômica, mas também nas artes e até pela tolerância religiosa, algo incomum na administração lusa.


  No outro extremo da colônia, entre os jesuítas dos Sete Povos das Missões, no Sul, estima-se que 25% dos padres provinham de países de língua alemã. Entre eles, o padre Anton Sepp, nascido no Tirol e educado em Viena, na Áustria. Intelectual e amante das artes, era arquiteto, escultor, pintor; além de ter se dedicado à geologia e à mineração, também escreveu sobre a presença jesuíta no Paraguai, na Argentina e no Sul do Brasil.7 Consta ter sido ele o responsável pela extração do minério de ferro para a produção dos sinos das Missões, no Rio Grande do Sul. Jesuítas alemães estiveram também na bacia Amazônica, em São Luís do Maranhão e em Belém do Pará.


  A propósito, sobre a bacia Amazônica, foi para lá que o marquês de Pombal, primeiro-ministro do rei português d. José I, enviou, entre 1766-76, algumas famílias de colonos suíços e do Sacro Império da Nação Alemã a fim de fundar a vila de Viçosa da Madre de Deus do Amapá. A vila seria responsável pelo abastecimento da fortaleza de S. José de Macapá, guarnecida por soldados de muitas nacionalidades, incluindo aí os de língua alemã. A própria fortaleza foi concluída sob orientação do engenheiro Johann von Gronfeld.8 Essa ideia de colônia rural-militar iria ser aplicada mais tarde por d. João VI e José Bonifácio. Entre os colonos e soldados enviados para a Amazônia, há nomes alsacianos, vurtemberguenses, prussianos, hessianos, suábios, silesianos e com origem em cidades como Frankfurt, Würzburg, Trier, Saarbrücken, Strasbourg e Viena. Nomes alemães aparecem até mesmo entre os açorianos, exilados, vagabundos e criminosos que foram enviados para a Amazônia a partir de 1751, como parte do projeto de Pombal de consolidar a presença portuguesa na região.


  Viajantes, cientistas, artistas e comerciantes


  O Brasil, no entanto, ainda permanecia praticamente desconhecido para a Europa até o início do século XIX. Sua rica fauna e flora, além das peculiaridades das populações indígenas, eram um mistério para os cientistas europeus. A exceção do livro de Staden, que não era cientista, publicado em 1557, pouca coisa fora impressa nos dois séculos seguintes. Salvo raras exceções, a administração portuguesa não permitia que estrangeiros visitassem a colônia na esperança de mantê-la longe de olhos interesseiros. O primeiro naturalista a receber permissão real para entrar no Brasil foi o botânico alemão Friedrich Wilhelm Sieber, que aqui chegou em 1801 e permaneceu por seis anos na bacia Amazônica realizando estudos geológicos e botânicos. Um dos mais conhecidos exploradores alemães do século XIX, no entanto, o explorador e naturalista Alexander von Humboldt, amigo de José Bonifácio, foi impedido de entrar no Brasil, após sua presença na região Amazônica ser considerada fruto de espionagem pela Coroa portuguesa. Assim, quando o príncipe regente d. João assinou em Salvador o Tratado de Abertura dos Portos às Nações Amigas, em 1808, um grande número de cientistas começou a aportar no país.9


  O botânico Carl Friedrich Philipp von Martius e o zoólogo Johann Babpist von Spix chegaram ao Brasil com a comitiva real da arquiduquesa d. Leopoldina, em 1817. Em mais de três anos de viagens, percorreram juntos um extenso território que ia desde o litoral carioca, passando pelo Nordeste até a bacia Amazônica. Ao retornarem à Europa, Von Martius e Spix apresentaram ao rei Maximiliano José da Baviera um casal de indígenas (outros dois morreram na viagem transatlântica e o próprio casal que chegou vivo a Munique morreu pouco depois), 85 espécies de mamíferos, 350 de aves, 130 anfíbios, 116 peixes, 2700 insetos, oitenta aracnídeos e crustáceos e 6500 plantas.10 Ambos escreveram muitos livros, alguns em conjunto, sobre a flora, a fauna, a Geografia e a História do Brasil. O mais conhecido, Viagem pelo Brasil, um extenso relato de suas andanças pelo país e cujo terceiro volume, o último, foi impresso originalmente na Europa depois da morte de Spix, ganhou sua primeira edição integral no Brasil somente em 1938.11 Da importância da obra História natural das palmeiras, de Von Martius, publicada em 1823, surgiu a abreviatura “Mart.” nas citações na taxonomia científica. Foi ele também o responsável pela primeira edição da monumental Flora brasileira, continuada por outros cientistas e só concluída no início do século XX. Anos depois de sua estada no Brasil, Von Martius foi autor ainda de uma dissertação, publicada pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, em 1844, intitulada “Como se deve escrever a História do Brasil”, em que faz considerações sobre a formação da nação brasileira, tese um tanto polêmica, mas relevante para a época.12


  O príncipe Maximilian von Wied-Neuwied, também um naturalista e etnólogo, veio para o Brasil em 1815 e viajou com Freyreiss e Sellow pelo Rio de Janeiro, Espírito Santo e pela Bahia, coletando plantas, animais e utensílios indígenas. Entre os Botocudos, chegou a estudar a língua nativa e coletar dados e impressões que ainda servem de base para pesquisas na área da Antropologia. Retornou para seu castelo em Neuwied com um herbário de 5 mil plantas, insetos e outros exemplares da fauna brasileira, além de um pequeno nativo.13 Também publicou livros sobre suas viagens. De interesse especial aqui, Viagem ao Brasil nos anos de 1815 a 1817, em 1820.


  O médico naturalista, depois barão, Georg Heinrich von Langsdorff foi outro a perambular pela colônia. Langsdorff nasceu em Wöllstein, hoje na Renânia-Palatinado, região centro-oeste da Alemanha, e depois de formado em Göttingen chegou a Portugal, onde aprendeu o português e se juntou ao príncipe Christian von Waldeck, comandante de um contingente alemão no Exército luso, tomando parte das lutas contra Napoleão. Retornou à Alemanha em 1802 e, a serviço da Rússia, realizou uma viagem de exploração pelo globo, passando por Alasca e Califórnia, onde fez importantes descobertas. Chegou a desembarcar na ilha de Santa Catarina, para reparos no navio. Em 1813, chegou ao Rio de Janeiro como cônsul-geral da Rússia. Depois de uma atividade diplomática intensa, partiu para a Europa com a Corte portuguesa, em maio de 1821, retornando no ano seguinte como embaixador do tsar Alexandre I. Com ele, além dos cientistas de sua missão exploratória, estavam quase vinte famílias de colonos alemães, levadas para sua fazenda em Inhomirim. No mesmo ano, publicou em Heidelberg, na Alemanha, o livro Bemerkungen über Brasilien [Observações sobre o Brasil], onde deu “cuidadosas instruções” para os imigrantes alemães se estabelecerem no país.14 Era a primeira vez que uma obra se propunha a estruturar as bases nas quais se daria o processo imigratório de colonos no Brasil. Seus diários, que documentam a passagem por Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso e Amazônia e estavam guardados nos arquivos da Academia de Ciências Russas, foram publicados no Brasil somente mais de 170 anos depois de escritos.


  Entre os mais reconhecidos e populares viajantes germânicos que estiveram em terras brasileiras no século XIX, está o pintor bávaro Johann Moritz Rugendas. O trabalho de Rugendas, que chegou ao país pouco antes da independência, com dezenove anos de idade, só é equiparado em importância ao do artista francês Jean-Baptiste Debret. Um dos mais importantes registros iconográficos do país, Viagem pitoresca ao Brasil foi publicado em 1835, simultaneamente em francês e alemão. Rugendas, que permaneceu pouco mais de dois anos no Brasil e havia se interessado pelo país após conhecer o trabalho do paisagista austríaco Thomas Ender, reproduziu em litografias os mais variados momentos do cotidiano brasileiro, desde a vida nas senzalas, passando por aldeias indígenas, fazendas do interior, hábitos e costumes nativos, fauna e flora, paisagens, a vida dos europeus nos trópicos. Reproduziu até mesmo os diversos grupos de indígenas e de escravizados do país.15 Tendo chegado ao Brasil com Langsdorff e permanecido por certo tempo na Fazenda Mandioca, no Rio de Janeiro, junto da missão do barão, Rugendas logo deixou o grupo partindo em viagens por São Paulo, Minas Gerais, Mato Grosso, Espírito Santo, Bahia e Pernambuco. Quando voltou para a Europa levou consigo mais de quinhentos desenhos.


  Quanto à música, esteve no Brasil, na década de 1820, ninguém menos do que Sigismund Neukomm, aluno de Haydn e colega de estudos de Beethoven em Viena. Nascido em Salzburg, cidade natal de Mozart, Neukomm desembarcou em 1816. Compôs aqui inúmeras obras, que incluem a Marcha Triunfal à Grande Orquestra, orquestração de seis valsas do príncipe d. Pedro, de quem foi professor, e um Te Deum para a cerimônia de coroação de d. João VI, em 1818. Retornou à Europa pouco antes da independência.


  Se viajantes, cientistas e artistas não bastassem para marcar a presença alemã no Brasil no começo do século XIX, havia mais de vinte casas comerciais cujos proprietários tinham origem na Europa de língua alemã. A maioria delas estabelecidas no Rio de Janeiro. Desse grande número de comerciantes surgiria, em agosto de 1821, a Sociedade Alemã Germânia, fundada no restaurante Wullfing-Rubel, na rua dos Ourives. Dos trinta sócios iniciais, somente oito não eram alemães. Três anos depois a Sociedade tinha mais de cinquenta membros e sede própria. “É a única do gênero no Rio, tanto mais necessária quanto é grande a carência de círculos sociais condignos. O local consiste numa sala de bilhar e noutras de jogos, jantar e leitura. Fica à rua Direita, por um lado fazendo frente ao mar, de modo que será possível conservá-las frescas”, escreveu o viajante alemão Ernst Ebel.16


  Em 1818, o médico Georg Anton Schaeffer chegou ao Rio de Janeiro vindo da Ásia. Por meio dele, em pouco tempo aportariam no país mais de 11 mil alemães, entre colonos, artesãos e soldados mercenários: a primeira onda imigratória destinada à formação de colônias agrícolas, como São Leopoldo, e um exército para d. Pedro I.


  Dos militares trazidos por Schaeffer, alguns escreveriam sobre o país, entre eles Friedrich von Seweloh, Theodor Bösche, Carl Seidler, Carl Schlichthorst, Jakob Friedrich Lienau e Heinrich Trachsler. Eram todos mercenários, vindos para formar os “batalhões de estrangeiros” no Exército imperial. Deixaram rico material sobre a vida no país e, apesar de certa dose de exagero e de amargor com que descreveram suas andanças pelo recém-formado Império brasileiro, seus relatos são importantes para compreensão do período – pelo menos do modo como os europeus viam o Brasil. Desses relatos, apenas o de J. F. Lienau não teve tradução para o português. Seu livreto Darstellung meines Schicksals in Brasilien [Descrição da minha estadia no Brasil – em tradução livre], publicado em 1826, foi uma das ferramentas mais usadas na Europa para difamar, em especial Schaeffer, o agente brasileiro de imigração, e o país em geral.


  Friedrich von Seweloh, que esteve em Waterloo, chegou ao Brasil em 1825, como comandante de transporte a bordo do Caroline. Serviu como engenheiro e ajudante do marquês de Barbacena na Campanha Cisplatina. Seu diário de campanha foi publicado no Brasil sob o título de Reminiscências da Campanha de 1827 contra Buenos Aires. Bösche desembarcou no Brasil em 1825, publicou duas obras sobre o país e a própria atuação no Exército imperial. A mais conhecida delas, Quadros alternados, publicada na Alemanha em 1836, foi traduzida por Vicente de Souza Queirós e publicada em 1918 na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tendo depois ganhado uma versão em livro.17 A outra obra, um guia linguístico, foi publicada na Alemanha em 1853. O alferes Seidler também veio para o Brasil como mercenário. Chegou em 1825 e permaneceu por uma década no país, sua obra mais conhecida, Dez anos no Brasil, foi publicada na Alemanha em 1835 e com várias edições para o português. Em 1837 foram publicadas duas outras menos conhecidas, mas igualmente interessantes.18 Schlichthorst, como os anteriores, atuara no Exército imperial, onde serviu como tenente no Batalhão de Granadeiros. Em 1829, ao voltar para a Europa, publicou O Rio de Janeiro como é. Relato desabonador do Brasil, já no subtítulo, escrito em português mesmo na edição alemã, expõe a visão que o mercenário teve do país entre 1824-26, período em que serviu: “Uma vez e nunca mais!” Em 1833, uma edição com suas cartas e relatos foi publicada na Alemanha, mas sem a repercussão do primeiro. Coincidentemente, Seidler e Schlichthorst vieram para o Brasil no mesmo navio, o Caroline. Schlichthorst viera na segunda viagem do capitão Von Wettern e Seidler, na terceira. E Trachsler, um jovem suíço de dezesseis anos, nascido em Zurique, chegou ao Brasil em 1828 e serviu no 28o Batalhão de Caçadores. Livre do Exército, perambulou por Rio Grande, Corrientes, Montevidéu e Buenos Aires antes de retornar à Europa, em 1835. Quatro anos depois, publicou Viagens, destino e tragicômicas aventuras de um suíço.19


  2. UM REI, DOIS IMPERADORES E
ALGUMAS REVOLUÇÕES


  No começo do século XIX, o Brasil era uma colônia portuguesa isolada do resto do mundo, fragmentada em províncias, que em comum tinham apenas o idioma e a obediência à metrópole. Na definição de Leslie Bethell, Portugal era “um pequeno país do extremo oeste da Europa economicamente atrasado, culturalmente isolado, com recursos naturais limitados e modesto poderio militar e naval”1. Para o diretor do Centro de Estudos Brasileiros da Universidade de Oxford, na Inglaterra, sua grande vantagem era o Brasil, uma “colônia vasta e potencialmente rica”, que rendia, aliada aos outros territórios portugueses na África e na Ásia, considerável receita.


  A população brasileira era de cerca de 5 milhões de pessoas. No Rio de Janeiro, a capital e maior cidade da colônia – desde 1808 o centro do Império colonial luso –, dos cerca de 80 mil habitantes, a população branca e livre era minoria. Mais da metade eram escravizados, negros, indígenas ou mestiços. Além do Rio de Janeiro, somente Salvador tinha mais de 50 mil habitantes. Não havia escolas; cerca de 90% da população era analfabeta. Mesmo os fidalgos eram pessoas sem instrução, alguns poucos haviam estudado ou enviado os filhos às universidades em Portugal. Com exceção da Cisplatina (Uruguai), província anexada em 1821 e perdida em 1828, e do Acre, comprado da Bolívia em 1903, as fronteiras eram muito parecidas com as atuais.2


  Napoleão versus Casa de Bragança


  Os ventos da mudança começaram a soprar sobre o continente europeu no mesmo dia em que Louis-Auguste assumiu o trono da França, em maio de 1774. Coroado um ano e três meses depois como Luís XVI, em Reims, o lugar tradicional de coroação dos reis da França, o jovem de apenas vinte anos nem de longe lembrava o ancestral que era o símbolo do absolutismo e da grandeza das monarquias europeias – o “Rei Sol” Luís XIV. O novo monarca herdou um país à beira da falência e contribuiu decididamente para arruiná-lo. Nos primeiros anos de governo, envolveu a França na Guerra da Independência Americana, financiando a campanha dos colonos rebeldes contra a Inglaterra. O desastre no controle dos gastos em contraste com a pobreza da população e o sucessivo aumento de impostos para sustentar a luxuosa Corte de Versalhes acabou por colocar o povo contra o rei, a nobreza parasitária e a Igreja luxuriosa. Com a tomada da Bastilha por populares em julho de 1789, os acontecimentos precipitaram-se e logo o rei perderia não só a coroa como também a cabeça.


  A Revolução Francesa esmagou a aristocracia e abalou a Igreja, mas não melhorou a situação dos franceses. Havia destruído a ordem vigente e implantado o terror. Mais de 35 mil pessoas, entre aristocratas, clérigos, especuladores, opositores, inimigos reais ou imaginários, além dos próprios monarcas, foram guilhotinados no período do Grande Terror. A caça às bruxas não poupou ninguém e a Revolução consumiu seus próprios líderes, que um a um subiram ao cadafalso. Em 1795, o Diretório substituiu as autoridades revolucionárias e tentou restaurar a ordem. O problema é que poucos sabiam que caminho a Revolução devia tomar depois do terror e de duas constituições fracassadas. Nem o apoio da alta burguesia e as vitórias no exterior contra os exércitos estrangeiros em coalizão, que haviam tentado restabelecer a monarquia deposta, salvou os diretores do novo governo. A economia estava arruinada e o país beirava o caos; momento propício para um golpe.


  Aproveitando-se do momento e contando com sua popularidade no Exército, conquistada por suas atuações nas campanhas contrarrevolucionárias dentro do país e no exterior, em 1799, o jovem e ambicioso general Napoleão Bonaparte liderou um golpe e pôs fim ao período revolucionário. O Golpe do Dezoito Brumário (9 de novembro, pelo calendário gregoriano) instaurou Napoleão e outros dois cônsules no poder.3 Os cônsules não foram obstáculos para o general e em menos de quatro anos ele se tornaria imperador dos franceses. Nascido em 1769, em Ajaccio, na Córsega, pouco depois de a ilha ser comprada de Gênova por Luís XV, Napoleão era o segundo dos oito filhos que o advogado Carlo Maria Bonaparte teria com Maria Letícia Ramolino. Bem educado, aos dez anos foi matriculado em uma escola religiosa para aprender francês e, logo em seguida, entrou na Academia Militar. Apesar do sotaque corso e das dificuldades iniciais, destacou-se em Matemática, assim como em História e Geografia. “Irá longe se as circunstâncias lhe forem propícias”, previu seu professor de História. “É um granito incandescente num vulcão”, notou o de Retórica.4 Superando o complexo de inferioridade, derivado das dificuldades com a língua, a baixa estatura e a palidez da pele, Napoleão moldou sua personalidade na juventude. Aos quinze anos entrou para a Escola Militar de Paris, onde se formou como oficial de artilharia. Sua genialidade como estrategista militar apareceu pela primeira vez em 1794, no cerco Toulon, importante porto no Sul da França. Essa foi também a primeira de suas muitas batalhas contra os ingleses. Elas só teriam fim duas décadas depois.


  Em 1804, o Senado ofereceu a Coroa a Napoleão. No plebiscito realizado para legitimar o ato, Bonaparte recebeu mais de 3,5 milhões de votos favoráveis contra 2500 votos contrários. Ele se autoproclamou imperador da França, coroando a si mesmo e a Josephine, sua esposa, na presença do papa Pio VII, na Catedral de Notre-Dame de Paris. A Era Napoleônica alterou profundamente estruturas políticas, sociais e econômicas há muito tempo estabelecidas. Não é exagero afirmar que Napoleão, de um modo ou de outro, consolidou alguns dos pilares da Europa moderna. Uma das primeiras e mais duradouras medidas criadas por Napoleão foi a promulgação de um código civil, depois chamado de “Código Napoleônico”, que entrou em vigor em março de 1804. Embora não tenha sido o primeiro a ser criado (Baviera, Prússia e Galícia já haviam criado códigos semelhantes na segunda metade do século anterior), o código civil de Napoleão é considerado o primeiro a obter êxito e a influenciar os sistemas legais de diversos países. A coleção de normas representava, em grande parte, os interesses dos burgueses e dos revolucionários franceses, como o casamento civil (separado do religioso), respeito à propriedade privada, direito à liberdade individual e igualdade de todos ante a lei.


  Em 1807, os exércitos de Napoleão dominavam a maioria dos países europeus. Suas forças haviam subjugado boa parte da Alemanha e da Itália modernas, mesmo com o apoio da Rússia, o Império austríaco havia caído em Austerlitz e a Prússia ficara de joelhos após Jena e Auerstedt. Os países que não haviam sido derrotados no campo de batalha tornaram-se aliados. As únicas forças que resistiam à França eram a Marinha Real Britânica e a longínqua Rússia. Tentando dobrar a Inglaterra, Napoleão decretou, em 1806, o Bloqueio Continental, pelo qual os países europeus deveriam fechar seus portos aos navios ingleses, não podendo receber produtos fabricados na Inglaterra ou que viessem de colônias inglesas. O imperador francês desejava vencer a Inglaterra enfraquecendo seu comércio. Ele selou um acordo com o tsar Alexandre I, que manteve temporariamente a Rússia longe das guerras da Europa central e o caminho livre para os franceses.


  Parceiro comercial da Inglaterra de longa data, desde o Tratado de Panos e Vinhos, de 1703, Portugal devia satisfação ao rei Jorge III, mas não tinha forças para se opor ao imperador francês. Portugal e Inglaterra celebravam tratados desde 1386, quando se declararam “unidos para sempre” contra os reis de Castela e Aragão, ocasião em que arqueiros ingleses contribuíram para a vitória final do Exército português em Aljubarrota, o que garantiu a independência lusa. Aliança reforçada, quando mais tarde, Catarina de Bragança, filha do oitavo duque de Bragança e restaurador do reino português, casou com o rei inglês Carlos II. Era justificável, então, que d. João fizesse jogo duplo e ganhasse tempo. A indefinição portuguesa acabou por fazer Napoleão decidir enviar um pequeno exército para que o pequeno país da península Ibérica fosse subjugado e a Casa de Bragança, deposta.


  Para surpresa do general Jean-Andoche Junot, quando as tropas francesas chegaram a Lisboa, no fim de novembro, toda a Corte, que alguns acreditam possa ter passado de 15 mil pessoas, já havia embarcado em cerca de cinquenta navios com direção a sua colônia na América, o Brasil.5 Como combinado, a frota era escoltada por navios ingleses.


  Antes mesmo de chegar ao Rio de Janeiro, ainda na Bahia, em janeiro de 1808, a primeira medida de d. João, então príncipe regente, desde que sua mãe, d. Maria I, havia sido declarada mentalmente incapaz de governar, foi a de abrir os portos brasileiros às nações amigas, quebrando assim o monopólio que a Coroa portuguesa mantinha no comércio com sua colônia. Instalado no Rio de Janeiro, d. João (que só se tornou, de fato, d. João VI em 1818) iniciou uma série de reformas administrativas que contribuiriam para o desenvolvimento e futuro da colônia. Criou escolas de educação, onde se ensinava as línguas portuguesa e francesa, a língua culta da época, além de Retórica, Aritmética, Desenho e Pintura; cursos de Agricultura e Medicina, um laboratório de Química e a Academia Militar, a imprensa, o Jardim Botânico, o Museu Real e o Banco do Brasil – que apesar de amplamente divulgado em contrário, não é a mesma instituição ainda existente até hoje; no retorno a Portugal, treze anos mais tarde, o monarca liquidaria com as finanças do banco. Com os 60 mil volumes trazidos de Lisboa, funda a primeira biblioteca brasileira, a futura Biblioteca Nacional.


  Também vieram as conquistas militares. Em represália à invasão de Portugal, após a chegada ao país, d. João invadiu e tomou a Guiana Francesa e só a deixou em 1817, após acordos com o novo governo francês. Em 1811, contrariando os interesses ingleses na região, iniciou uma série de intervenções militares na Banda Oriental. Em junho de 1816, uma esquadra portuguesa e um exército de 3500 homens partiram do Rio de Janeiro em direção ao Sul. Em janeiro do ano seguinte, o general Lecor tomou Montevidéu. Quatro anos mais tarde, em julho de 1821, toda a Banda Oriental caiu em mãos lusas, sendo incorporada ao Império português, transformada na Província Cisplatina, mais tarde independente como Uruguai.


  Enquanto isso, Napoleão atacava a Rússia à frente de mais de meio milhão de homens. Foi seu mais audacioso intento e também sua ruína. Derrotado por um inverno rigoroso aliado à tática de terra arrasada adotada pelos russos, o imperador francês tomou uma Moscou incendiada pelos próprios moscovitas, mas não pôde vencê-los em definitivo. O retorno para a França marcou o começo do fim. Em 1813 é derrotado no que ficou conhecido entre os alemães como a Batalha das Nações. Travada no mês de outubro em Leipzig, na Saxônia, a batalha opôs um exército conjunto de russos, prussianos, suecos e austríacos – mais de 400 mil homens comandados pelo marechal de campo e príncipe austríaco Karl-Philipp von Schwarzenberg – e um combalido Exército francês, formado pelo exército original de Napoleão e seus aliados alemães remanescentes, com menos da metade do efetivo inimigo. Estavam presentes ainda, ninguém menos do que os próprios líderes da Coalizão, o tsar Alexandre I, o rei da Prússia Frederico Guilherme III e o imperador austríaco Francisco I. Derrotados, os franceses cruzaram o Reno e deixaram definitivamente o território alemão.6


  O Tratado de Fontainebleau enviou Napoleão para o exílio na ilha de Elba, a menos de quinze quilômetros ao largo da costa toscana, de onde fugiu para reassumir e governar mais cem dias. Derrotado em Waterloo, em junho de 1815, o imperador abdicou pela segunda vez ao trono francês. Sua tentativa fracassada de fuga para a América o fez cair prisioneiro dos ingleses em Plymouth. Em outubro do mesmo ano, foi levado prisioneiro à ilha de Santa Helena para seu exílio final. Na pequena ilha pedregosa, perdida no meio do oceano Atlântico, Napoleão morreria seis anos depois.


  Independência ou morte


  Mesmo quando o fim de Napoleão se aproximava na Europa, d. João permaneceu no Brasil, contrariando os interesses da metrópole. Em 1814, lorde Castlereagh, secretário do Foreign Office, o Ministério das Relações Exteriores inglês, enviou para o Rio de Janeiro uma pequena frota com a missão de conduzir d. João de volta a Portugal. Em dezembro, o contra-almirante John Beresford colocou o HMS Achilles à disposição do príncipe regente. D. João não aceitou, aconselhado, entre outros, pelo conde da Barca, decidiu permanecer no Brasil.


  No ano seguinte, em 16 de dezembro, o príncipe regente elevou o Brasil à categoria de reino: Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Embora comumente se atribua a Charles-Maurice de Talleyrand-Périgord a ideia de transformar o Brasil em centro do Império lusitano, ela de fato surgiu dentro do círculo dos representantes de Portugal no Congresso de Viena, formado por d. Joaquim Lobo da Silva, conde de Oriola, d. Antônio Saldanha da Gama, conde de Porto Santo, e, o principal deles, d. Pedro de Souza, conde de Palmela. Talleyrand apenas articulara nos bastidores diplomáticos e endossara habilmente um projeto que servia bem aos interesses políticos dos envolvidos.7 A ideia do diplomata francês, que fora deputado constituinte durante a Revolução Francesa, ministro de Napoleão e agora servia aos interesses do rei Luís XVIII, era clara e objetiva: garantir a lealdade do Brasil à Coroa portuguesa, destruir a “ideia de colônia”, que tanto desagradava aos brasileiros, e manter na América um baluarte monarquista diante da ameaça liberal vinda da América inglesa e das ex-colônias espanholas. Por culpa de Napoleão, a Casa de Bourbon, reinante na Espanha, perderia mais da metade de seus domínios no novo continente. Com o fantoche José I, irmão de Bonaparte, no trono, a América espanhola se desfez em repúblicas. Essa era a razão pela qual o congresso estava reunido, reestruturar a Europa nos moldes anteriores a Napoleão, restaurar monarquias depostas, legitimar as existentes e salvar dos ideais revolucionários as cabeças reais que poderiam estar a prêmio.


  Apesar da nova condição de reino e do progresso em diversas áreas, o Brasil pagou um preço alto. Com uma Corte luxuosa para sustentar, o governo de d. João aumentou os impostos gerando descontentamento de uma população já prejudicada pelo extrativismo colonial português. Aliado a outros fatores, como a crise do açúcar e do algodão (produzidos principalmente em Pernambuco) no comércio internacional, o descontentamento gerou uma revolta popular, em 1817, que ficou conhecida como Revolução Pernambucana. Apesar da proclamação da República, da convocação de uma constituinte e de algumas medidas administrativas terem sido tomadas, o movimento não conseguiu apoio das províncias vizinhas e a revolta foi violentamente reprimida pelo governo joanino.


  Ainda assim, o rei português pode ser considerado o inventor do Brasil. Não fosse ele, o vasto território brasileiro possivelmente teria se fragmentado em vários pequenos países, a exemplo do que ocorreu com a América espanhola. Para o historiador pernambucano Manuel de Oliveira Lima, d. João foi “o verdadeiro fundador da nacionalidade brasileira”.8


  Em 1821, depois de 120 anos, as Cortes voltaram a se reunir em Lisboa. A Revolução Liberal do Porto, ocorrida no ano anterior, uma espécie de Revolução Francesa lusitana com três décadas de atraso, cobrava seu preço. No Brasil, de modo geral, havia um senso velado de independência. É o que pode ser extraído, por exemplo, das instruções dadas aos deputados que representariam São Paulo nas Cortes – documento elaborado por José Bonifácio. A ideia era garantir a elaboração de uma Constituição que permitisse equilíbrio entre Brasil e Portugal (como ocorria desde que a colônia fora elevada à categoria de reino, em 1815). Mas ao chegarem a Lisboa, os brasileiros foram surpreendidos. As Cortes já haviam deliberado sobre muitos projetos, entre eles, com o intuito de “recolonizar” o Brasil, haviam dividido o território luso na América em províncias autônomas. Não haveria mais um governo central no Rio de Janeiro, cada uma delas responderia diretamente a Lisboa; o Brasil voltava à condição de colônia. Até o sonolento d. João VI previu o que viria a seguir. Chamado de volta à Europa, deixou o herdeiro do trono português ciente de que a independência brasileira era uma questão de tempo: “Pedro, se o Brasil se separar, antes seja para ti, que me hás de respeitar, do que para algum desses aventureiros”.9


  A profecia de d. João se concretizou. Forçado pelas circunstâncias, orientado por José Bonifácio e estimulado pela esposa, o príncipe regente proclamou, dessa forma, a Independência do Brasil às margens do riacho Ipiranga, em São Paulo, no dia 7 de setembro de 1822. O país se libertava do domínio político de Portugal para entrar na dependência econômica da Inglaterra. Além disso, o cargo máximo da jovem nação era ocupado pelo herdeiro do rei de Portugal. A presença do príncipe português no trono e a manutenção de uma monarquia centralizada no Rio de Janeiro permitiram certa estabilidade política e social. Apesar de ter sido declarado “Imperador Constitucional e Defensor Perpétuo do Brasil”, havia muitas dúvidas sobre o real comprometimento de d. Pedro para com a causa brasileira. O temperamento do monarca justificava o temor. Em novembro de 1823, dissolveu a Assembleia Constituinte, que havia convocado apenas seis meses antes, prendeu os deputados e fechou a Câmara. O ato da dissolução foi ambíguo e ambivalente. D. Pedro extinguiu a instituição e prometeu convocar outra, que deveria trabalhar sobre o projeto da Constituição apresentada por ele, “duplicadamente mais liberal do que a extinta”. No dia seguinte, em novo decreto, o imperador afirmaria que “para fazer semelhante projeto com sabedoria, e apropriação às luzes, civilização e localidade do Império, se faz indispensável que eu convoque homens probos, e amantes da dignidade imperial, e da liberdade dos povos”.10 Em dezembro, uma nova Constituição foi apresentada ao Senado da Câmara e assinada pelos ministros e pelo Conselho de Estado. Em 25 de março de 1824, a primeira Constituição brasileira foi solenemente jurada pelo imperador.


  Soldados mercenários


  Não partindo de uma insurreição popular, a proclamação, no entanto, encontrou oposições no país por parte das autoridades portuguesas que se mantinham fiéis a Portugal. Em 1800, Portugal tinha apenas 2 mil soldados, ditos de linha, estacionados no Brasil. Uma boa parte deles era de brasileiros. Os oficiais eram filhos da elite de latifundiários que tinham vínculos fortes com a metrópole e os soldados eram recrutados, à força, na própria colônia. Alguns protegidos escapavam do exército regular e obtinham melhor colocação nas milícias. A prática usada por Portugal aqui permanecia a mesma da usada na Europa, “caracterizada pela fraude e corrupção”.11


  A vinda de d. João VI para o Brasil tinha alterado a situação dos militares na colônia. O Brasil militarizou-se. O Rio de Janeiro agora virara praça de guerra, uma fortaleza, onde se via “soldados de serviço constantemente andando pelas ruas”, segundo um observador inglês.12 Os efetivos aumentaram consideravelmente, tropas desnecessárias na Europa foram trazidas para a colônia e enviadas para a ocupação da Guiana, ao Norte, e para a Banda Oriental, no Sul.


  Depois da independência, algumas tropas, como as que estavam aquarteladas em Montevidéu, na então Província Cisplatina, no extremo Sul, ainda se mantinham fiéis à Coroa. As províncias da Bahia, do Grão-Pará, do Maranhão e do Piauí também se recusavam a aceitar ordens vindas do Rio de Janeiro. No Piauí, na Batalha do Jenipapo, em março de 1823, tropas portuguesas destroçaram um terço do improvisado Exército brasileiro na região. Em São Luís do Maranhão os portugueses se renderam somente após a chegada de Cochrane, escocês que lutara nas guerras napoleônicas e que fora contratado por d. Pedro para auxiliar o Brasil na luta pela independência, no fim de julho. Por pouco o país não se dividiu em dois, tendo o Sul e Sudeste se tornado independente e a parte Norte e Nordeste permanecido uma colônia portuguesa. As últimas tropas portuguesas foram expulsas de Salvador somente em julho de 1823 e em fevereiro de 1824 deixaram a capital cisplatina.


  Era preciso formar um novo exército para garantir militarmente a independência do novo país e, mais importante do ponto de vista do jovem imperador, manter ele mesmo no poder. Para que isso se concretizasse era vital a manutenção da monarquia e a unidade do país. Mas não havia soldados suficientemente preparados. A falta de identidade própria e séculos de ocupação lusa não permitiram o desenvolvimento de sentimentos patrióticos capazes de elevar o número de voluntários. Em verdade, na época da independência, havia poucos brasileiros com interesse na separação de Portugal, a grande maioria da aristocracia estava ligada intimamente com o poder central e não via nenhuma razão para que houvesse um corte tão drástico. Nem mesmo o jornal Correio Braziliense, do jornalista Hipólito José da Costa, crítico do governo português, era favorável a uma separação, aderindo a ela quando esta já era irreversível. A inflexibilidade das Cortes e as agitações da Revolução Liberal de 1820 apressaram o processo.


  O Brasil necessitava trazer soldados mercenários do exterior. O que nada tinha de extraordinário, países europeus vendiam mercenários a outros Estados já há muito tempo – na prática, até o século XIX, não havia exércitos nacionais, salvo raras exceções, os militares eram quase todos prestadores de serviço. O principado eleitoral de Hessen-Kassel, na Alemanha, por exemplo, havia vendido seus agricultores como soldados aos ingleses para engrossar as tropas do rei Jorge III, na luta contra a Independência dos Estados Unidos. Assim, por decreto imperial, em janeiro de 1823, foi criado o Regimento de Estrangeiros, que, após alterações sucessivas até 1825, era composto de quatro batalhões, dois de granadeiros e dois de caçadores.13 Os batalhões de estrangeiros seriam a menina dos olhos da imigração alemã. Na visão de d. Pedro, era o que realmente lhe interessava: soldados.


  Colonos brancos


  O principal conselheiro de d. Pedro desde antes da independência, José Bonifácio de Andrada e Silva, acreditava que havia chegado a hora da abolição. “É tempo, pois, e mais que tempo, que acabemos com um tráfico tão bárbaro e carniceiro”, declarou.14 A abolição gradual da escravidão e a substituição de mão de obra escravizada pela livre serviriam para desenvolver o precário sistema econômico brasileiro, além de ajudar no “branqueamento” da população. O jornalista liberal, autor do hino da independência, Evaristo da Veiga, escrevendo para o A Aurora Fluminense, sentenciava “que cada novo escravo que entrava no país era mais um barril de pólvora acrescido na mina brasileira”.15 Com tantos escravizados, havia um medo crescente de uma rebelião e de que o país passasse por uma “africanização”.


  A insurreição de escravos em São Domingos, na América Central, que resultou na Independência do Haiti (1791-1804), a primeira república negra do mundo, serviu de advertência sobre as consequências da propagação das ideias revolucionárias de liberdade e igualdade nas sociedades escravistas. De fato, apesar de frequentes no início do século XIX, com o aumento das importações de africanos, a intensificação do trabalho e a divisão entre setores livres da população, houve considerável aumento no número de rebeliões de escravizados no Brasil. Em 1807, quilombolas fugitivos de Salvador e do Recôncavo Baiano atacaram Nazaré, nas proximidades da capital. Os rebeldes foram derrotados, mas a Bahia continuou sendo o palco principal das revoltas escravas. Pelo menos três delas tiveram lugar ali até a independência e foi ali também que ocorreu a maior rebelião escrava do país antes da Abolição. A Revolta dos Malês pôs em xeque as autoridades soteropolitanas em janeiro de 1835, quando uma força estimada entre quatrocentos e quinhentos escravizados africanos, adeptos do islamismo, lutou nas ruas de Salvador com tropas da cavalaria, das milícias e da artilharia brasileiras. Antes de serem derrotados, mais de setenta morreram. Salvador tinha nessa época aproximadamente 22 mil africanos que haviam sido escravizados.16


  Mas quebrar o sistema sobre o qual o Brasil fora edificado desde séculos antes não era tarefa simples. Ao fugir de Portugal, em 1807, d. João VI optara pela manutenção da aliança com os ingleses e mesmo antes da chegada ao Rio fora obrigado, por exigência da Inglaterra, a abrir os portos brasileiros às “nações amigas”. Era o preço pago pelo apoio. Mas a Carta Régia, assinada em Salvador, era apenas uma parte das exigências. Em 1810, depois de prolongadas negociações, d. Rodrigo de Souza Coutinho, o conde de Linhares, e lorde Strangford, plenipotenciários de d. João e do rei inglês Jorge III, assinaram o Tratado de Comércio e Navegação, seguido do Tratado de Aliança e Amizade.


  A Inglaterra havia colocado Portugal de joelhos. Strangford escreveria mais tarde: “Eu garanti que a Inglaterra estabelecesse com o Brasil a relação de soberano e súdito, e exigisse obediência em troca de proteção.”17 O primeiro tratado garantia o direito dos súditos ingleses no Brasil, liberdade religiosa, permissões para comércio e varejo, e a valorização dos produtos ingleses, que passaram a ter uma taxa máxima ad valorem de 15%, contra 24% de outros países. Pelo tratado de Aliança e Amizade, d. João garantia a retirada da Inquisição do país e, o artigo 10, determinava a extinção gradual do tráfico negreiro até a proibição. D. João assinara um tratado que não podia cumprir, seria a ruína completa da já endividada e cambaleante economia portuguesa. Durante o Congresso de Viena, em 1815, Portugal formalizou novo tratado, banindo o tráfico negreiro ao Norte do Equador em troca de uma indenização financeira.


  Ainda assim, cerca de 30 mil escravizados chegavam anualmente ao Brasil na década de 1820. Com a independência nada mudou, antes que o Brasil pusesse fim à escravidão infame, o que de fato ocorreu em 1888 após uma duríssima campanha abolicionista, uma lenta e gradual política de imigração procurou encontrar outro meio de produção, assentado em colônias agrárias e na mão de obra livre.


  A situação econômica do país nos anos seguintes ao Sete de Setembro era grave. Primeiro, porque não havia dinheiro em circulação no país, d. João VI havia raspado os cofres na volta da Corte a Lisboa. Segundo, porque precisando do reconhecimento da independência por parte de Portugal e dos demais países – principalmente os europeus – para manutenção do comércio internacional, o país estava sujeito a cair nas garras de um velho amigo da dinastia dos Bragança. Em agosto de 1825, d. Pedro concordou em pagar uma compensação de cerca de 2 milhões de libras esterlinas para que Lisboa reconhecesse a independência (dos quais 1,4 milhão pagaria uma antiga dívida portuguesa com a Inglaterra e outras 600 mil libras serviriam como indenização das “propriedades” perdidas pelo rei português).18 Dessa forma, o Brasil teve que expulsar tropas portuguesas do país, arcar com os distúrbios causados pelos enfrentamentos desde 1822 e, mais tarde, pagar uma indenização a Portugal. Não foi por menos que Oliveira Lima classificou a independência brasileira como mais uma “alta comédia”, recorrendo à linguagem teatral francesa, do que um drama clássico.


  A proximidade de d. Pedro com o núcleo de burocratas e parasitas portugueses que haviam decidido permanecer no país mesmo depois da independência e as questões não resolvidas quanto à sucessão do trono português reforçaram a ideia, no Brasil, de que o imperador mantinha os pés no país e a cabeça em Portugal. Não estavam errados. Mesmo quinze dias após ter declarado o Brasil independente, d. Pedro escrevia ao pai ainda como Príncipe Regente do Reino do Brasil e declarando-se “súdito de Vossa Majestade”. Era uma carta de revolta, mas não contra o pai ou Portugal, e sim contra as “odiosas Cortes”. Foi lutando contra elas, como escravo de seu temperamento e de suas paixões, que d. Pedro libertou-se de Portugal no Ipiranga. Queria mostrar a Lisboa – que o havia chamado de “desgraçado e miserável rapazinho” – quem era ele. “Hão de conhecer melhor o rapazinho”, escreveu.19 D. Pedro foi aclamado imperador do Brasil no dia 12 de outubro, seu aniversário de 24 anos. Escolheu para a coroação o 1o de dezembro. Nada mais significativo, pois era a data em que a Casa de Bragança chegara ao trono português, em 1640.


  3. O TABULEIRO DE XADREZ


  Novembro de 1620, costa leste norte-americana. Depois de mais de dois meses de tormentos no mar, o Mayflower aportou no Cabo Cod. Os pouco mais de cem passageiros puritanos que haviam viajado na pequena embarcação inglesa de 32 metros de comprimento foram os responsáveis pela fundação de Plymouth. Não era a primeira vez que os ingleses tentavam se estabelecer na América. Diferentemente do que ocorrera treze anos antes, algumas centenas de quilômetros mais ao Sul, quando um grupo de exploradores liderados por John Smith havia fundado Jamestown, na Virgínia, a maioria dos colonos do Mayflower havia deixado a Inglaterra por motivos religiosos. Nem todos eram ingleses, alguns colonos eram de Leiden, a cidade de Rembrandt, na Holanda.


  Após serem superadas as dificuldades iniciais, quando no primeiro inverno metade dos colonos morreu de frio e fome, o assentamento prosperou com a ajuda dos nativos e o plantio de milho. A festa de agradecimento pela primeira colheita de sucesso realizada pelos peregrinos de Plymouth deu origem a um dos mais tradicionais feriados estadunidenses, o dia de Ação de Graças. Depois dos núcleos iniciais na Virgínia e em Massachusetts, e a consolidação de novas colônias no século XVII, a emigração inglesa para a América do Norte aumentou consideravelmente no século seguinte.


  Terra de emigrantes


  Uma Europa devastada por duas grandes guerras, a Guerra dos Trinta Anos (1618-48) e a Guerra dos Sete Anos (1756-63), assistiu uma grande onda emigratória, principalmente das regiões de língua alemã e de fé protestante. Muitos foram amparados pelas inúmeras companhias criadas com o objetivo de levar os colonos interessados nas novas oportunidades que o Novo Mundo oferecia. A subida de Jorge I, da Casa de Hanôver, ao trono inglês, em 1714, facilitaria o empreendimento para os germânicos. Na década de 1750, uma média de 5600 imigrantes alemães chegava à Filadélfia anualmente. Depois de 1820, o número de teutos que desembarcava na costa leste norte-americana nunca foi inferior a 100 mil por decênio, ajudando os Estados Unidos a passar de 6 milhões de habitantes para 25 milhões em apenas cinquenta anos.1 A Inglaterra também enviaria para a América um número considerável de soldados germânicos. Na luta contra os colonos revolucionários norte-americanos, cerca de 30 mil mercenários de origem alemã, a maioria de Hessen-Kassel, desembarcaram na colônia. Destes, pouco mais de 17 mil regressaram para a pátria, o restante ou morreu nos campos de batalha ou se juntou aos colonos.


  A França, inimiga da Inglaterra de longa data, também enviou para América do Norte considerável número de soldados, mas pela causa contrária. Cerca de 6 mil soldados foram enviados, em 1781, para engrossar as tropas de Washington. Cerca de 2 mil desses soldados eram alemães do Palatinado, do Sarre e da Alsácia e Lorena. O Régiment Royal Allemand de Deux Ponts era, inclusive, comandado pelo coronel e príncipe alemão Christian von Zweibrücken-Birkenfeld. O mais curioso e inusitado nessa guerra, travada em solo norte-americano, foi o encontro funesto ocorrido em Yorktown, em 17 de outubro de 1783, na vitória final dos rebeldes: regimentos de alemães combatiam por ambos os lados.2 Inicialmente usados como soldados, a grande maioria se juntou aos colonos e deu início a uma nova vida, estabelecendo-se em fazendas como agricultores, fazendeiros ou artesãos.


  Enquanto um grupo emigrava para o Oeste e para fora do continente europeu, outro seguia caminho contrário, para o Leste. Em 1766, sob o patrocínio da tsarina Catarina II, a Grande, nascida em Stettin (hoje Szczecin) como princesa de Anhalt-Zerbst, um grande número de famílias alemãs, especialmente da região de Hessen, emigrou para as estepes russas, na região do rio Volga. Entre fevereiro e julho daquele ano não menos do que 375 casamentos ocorreram em Büdingen, no principado de Ysenburg-Büdingen, coração da Alemanha moderna.3 Eram todos jovens casais destinados a assentamentos na Rússia. A tsarina concedeu a esses emigrantes um grande número de terras, além da isenção de impostos e autonomia cultural e comunal. Estima-se que cerca de 100 mil alemães tenham povoado terras ao longo do Volga e arredores de São Petersburgo.4 O tsar Alexandre I continuou o programa de Catarina, enviando alemães para o Cáucaso e para a Crimeia. Até o começo da Revolução Bolchevique, em 1917, a Rússia tinha 3300 aldeias tipicamente germânicas.5


  Alemães


  A Alemanha só se tornou a Alemanha como conhecida hoje, com suas fronteiras mais ou menos definidas, em 1871, ano em que o Chanceler de Ferro, Otto von Bismarck, conseguiu reunir sob a mesma Coroa, a de Guilherme I da Prússia, os muitos países de língua comum – com exceção da Áustria, a poderosa rival da Prússia. Língua comum que era, segundo uma definição muito usada, “a expressão de uma nação que não tinha Estado”.6 Não existia, antes disso, um Estado alemão baseado em uma Constituição. Sequer havia o conceito político-jurídico de cidadania. Oliveira Lima, que além de autor de uma das mais importantes obras da historiografia brasileira sobre o período joanino foi embaixador do Brasil na Alemanha, escreveu que “a Alemanha parecia um tabuleiro de xadrez jogado por loucos”.7 O historiador Carlos Henrique Hunsche referia-se sempre a divisão territorial alemã como uma “multicolorida colcha de retalhos”.8 Goethe disse certa vez, resumindo para um amigo a complexidade da política alemã, que não havia uma cidade, nem mesmo uma região da qual se pudesse dizer: “Esta é a Alemanha!” Segundo ele, perguntando pela Alemanha em Viena, se ouviria: “Aqui é a Áustria!” Por outro lado, perguntando por ela em Berlim, se diria: “Aqui é a Prússia!”9 A própria Assembleia Nacional, reunida em Frankfurt, em 1848, se viu diante de duas perguntas fundamentais e desconcertantes: Quem é alemão? E onde está a Alemanha? Na opinião do historiador inglês Martin Kitchen, a unidade linguística e cultural era abstrata, humanista, cosmopolita, filosoficamente refinada, mas completamente apolítica. Desse modo, embora o termo “Alemanha” apareça em muitas cartas de colonos e soldados, o alemão que chegou ao Brasil no início do século XIX tem pouco a ver com aquele que chegou após a década de 1870, quanto à identidade política e ao senso comum do Estado-nação. O historiador alemão Frederik Schulz definiu “o imigrante alemão” como “um personagem fictício”: “Debaixo desse rótulo havia grande variedade de origens, identidades e culturas.”10


  A luta contra o domínio napoleônico e o movimento romântico, no início do século XIX, foram os responsáveis pela idealização e a busca por uma nação alemã unificada, ideia que percorreu todo aquele século – os filósofos Johann Gottlieb Fichte, autor de Discursos à Nação Alemã, e Johann Gottfried von Herder são considerados os precursores do nacionalismo alemão. Depois de 1871, a Alemanha voltou suas atenções para os que haviam ficado de fora da comunidade política recém-criada – principalmente os que residiam nas proximidades da nova fronteira, como os habitantes da Boêmia e da Morávia, que haviam permanecido dentro da influência austríaca. Dentro dessa visão, para os alemães, tanto na Europa quanto fora dela, era possível pertencer à “comunidade alemã” (à germanidade, o Deutschtum) e, simultaneamente, pertencer a outro Estado, sem embaraços. Fora da Europa, o germanismo defendia a manutenção da pureza étnica e a identidade cultural dos alemães e de seus descendentes – a valorização da endogamia étnica (e aversão a casamentos interétnicos), a manutenção da língua e do cultivo de costumes tidos como germânicos eram estimulados por meio da educação informal em diversas instituições culturais e folclóricas. A própria nacionalidade era determinada pelo jus sanguinis, pelo sangue. Assim, os colonos descendentes de alemães continuariam a ser, de acordo com essa visão, alemães e também brasileiros, e isso não constituiria problema algum. No período pós-Segunda Guerra Mundial, a Alemanha (Ocidental) ainda definia a nacionalidade com o jus sanguinis e não pelo jus soli, o lugar de nascimento. Eram alemães os que tinham pais ou ancestrais alemães e não simplesmente quem nascia no país. Depois da Reunificação, isso ainda era algo sensível e amplamente debatido quando da mudança nas leis de cidadania em 1999.11


  Apesar de as fronteiras serem mais ou menos parecidas com as de hoje, principalmente a região ocidental, a Alemanha do início do século XIX era composta por mais de uma centena de Estados independentes dos mais diferentes tamanhos, reunidos sob a Coroa de uma instituição que não era homogênea e nem de longe lembrava um Estado nacional livre, como a França ou Portugal. “Um Império decrépito, formado por centenas de insignificantes principados, cidades livres e Estados eclesiásticos e aristocráticos, que desde 1512 ostentara o impressionante título de Sacro Império Romano-Germânico”, definiu Kitchen.12 Criado como herdeiro do Império Romano, o Sacro Império era basicamente uma monarquia eletiva, em que a alta nobreza, composta por duques, príncipes e reis, elegia o imperador, que não era autoridade incontestável, salvo se amparado por alianças políticas e um exército forte. Com a dinastia Habsburgo no poder, a partir do século XV, a Coroa do Sacro Império passou a ser hereditária e a chave central da política de alianças das monarquias europeias. Com a Revolução Francesa, em 1789, a ordem social, estruturada na Idade Média, passou a ser ameaçada. Na França, a burguesia conseguiu eliminar a ordem feudal reinante, conseguindo impor a separação dos poderes, o respeito aos direitos humanos e a liberdade e igualdade entre os cidadãos. Com o fracasso da Prússia e da Áustria, na tentativa de intervir no movimento revolucionário do país vizinho, que derrubara a monarquia e havia guilhotinado os reis franceses (a rainha Maria Antonieta era austríaca de nascimento e irmã do imperador Francisco I) e a expansão militar desencadeada pela França napoleônica, a existência do Sacro Império estava ameaçada, como a de todas as monarquias europeias.


  Em 1806, o imperador Francisco II, que também era, desde dois anos antes, o imperador da Áustria como Francisco I, foi obrigado a abdicar do título imperial e entregar a Napoleão a espada e o Evangelho que foram de Carlos Magno, esfacelando a fragmentada unidade política do Sacro Império. A política de expansão da França revolucionária atingiu primeiro os Estados do sudoeste da Alemanha, região fronteiriça, no lado esquerdo do rio Reno. Em 1792, essa região passou à jurisdição francesa e a compor a Grande Nation. Em 1803, o mapa da Alemanha foi redesenhado por uma delegação imperial sob orientação franco-russa e mais de 3 milhões de alemães receberam novas identidades. Poucos anos depois, em 1806, com o Sacro Império dissolvido, os Estados do Sul e do Centro da Alemanha aliaram-se a Napoleão e formaram o Rheinbund, a Confederação do Reno, uma espécie de Estado-satélite francês.


  Da Confederação do Reno faziam parte os reinos da Baviera, de Württemberg, da Vestfália e da Saxônia, além dos grão-ducados de Hessen-Darmstadt, de Würzburg, de Baden, de Berg, do Mecklenburg-Schwerin e Mecklenburg-Strelitz, e alguns principados entre outros Estados menores. Napoleão era a Confederação. Ele nomeou rei da Baviera Maximiliano José, que em troca cedeu à França seus territórios na margem esquerda do Reno. Estes foram incorporados ao Estado francês como departamentos. Nessa área, de onde depois partiriam a maioria dos emigrantes alemães para o Brasil, a língua oficial passou a ser o francês, usada tanto na administração política como na esfera social. A Confederação passou a ser presidida por Karl Theodor von Dalberg, príncipe arcebispo de Mainz, depois grão-duque de Frankfurt, que também era filósofo e escritor com muitos títulos e cargos ocupados dentro do Sacro Império. Como a Confederação era um Estado-satélite do grande Império de Napoleão, Von Dalberg evitou usar o termo alemão e ficou conhecido por nacionalistas como o “traidor do Reno”.


  A política de recompensas territoriais usada por Napoleão para agradar seus aliados no Reno permitiu à Baviera católica absorver um grande número de protestantes, assim como Baden, que era protestante, adquirir uma grande população católica. (Nesse período, tanto na Baviera como em Württemberg, as peregrinações e demonstrações de superstição e fanatismo foram proibidas.) Para alguns Estados de maioria católica, a união com a França de Napoleão garantiu também, por certo tempo, que permanecessem livres do julgo luterano. Algumas famílias de forte tradição católica decidiram emigrar quando seu território natal foi cedido à Prússia dos Hohenzollern luteranos.


  Apesar do avanço em políticas liberais, que fortaleceram a burguesia e cortaram antigos privilégios, o custo da aliança com a França foi alto. Com as campanhas militares de Napoleão chegando à longínqua Rússia, os Estados que faziam parte da Confederação foram obrigados a fornecer tropas ao imperador francês, além das colheitas, gado, cavalos e armas. Dos 600 mil homens da Grande Armée que marcharam contra Moscou em 1812, cerca de um terço eram alemães.


  Após duas décadas de guerras e sete coalizões, Inglaterra, Áustria, Rússia e Prússia reuniram-se na capital austríaca entre novembro de 1814 e junho de 1815 para definir os rumos de uma nova Europa sem a influência do imperador francês. E assinaram o ato final do Congresso de Viena antes mesmo que o duque de Wellington e o marechal Gebhard Leberecht von Blücher derrotassem Napoleão em Waterloo. A própria França participou das negociações do congresso, representada por Talleyrand (que se tornara inimigo de Napoleão, após ser humilhado pelo imperador, que o chamara de “excremento em uma meia de seda”). Portugal também esteve presente, representado por três ministros e dois diplomatas, mesmo que sem o poder e a importância dos demais participantes.


  A Confederação Alemã


  Preocupados em evitar que um novo “usurpador” como Napoleão pudesse sacudir e desestabilizar o Velho Continente, as grandes potências delinearam o mapa político europeu, com base nos princípios da legitimidade, restauração e equilíbrio. Instituiu-se para a região central da Europa uma confederação, que substituiria o antigo Sacro Império Romano da Nação Alemã e reuniria inicialmente 39 Estados de língua alemã: o Deutsche Bund, a Confederação ou Liga Alemã.


  Da Confederação Alemã faziam parte a Áustria como presidente da instituição (o maior e até então mais poderoso Estado de língua alemã na Europa), os reinos da Prússia, da Baviera, de Württemberg, da Saxônia e de Hanôver (cujo rei, por questões dinásticas, também reinava sobre a Grã-Bretanha e Irlanda). Áustria e Prússia, no entanto, não faziam parte da Confederação com todos os seus territórios. A Áustria deixava de fora os territórios poloneses, húngaros e italianos, e a Prússia excluíra a Prússia Oriental e a Posnânia, habitada por poloneses. Compunham a Confederação ainda os grão-ducados de Mecklenburg-Schwerin e Strelitz, Oldenburg, Hessen-Darmstadt, Saxe-Weimar, Baden e Luxemburgo – este unido à Coroa dos Países Baixos. O eleitorado de Hessen-Kassel; os ducados de Brunswick, Hessen-Nassau, Anhalt-Dessau, Köthen e Bernburg, Saxe-Coburg e Gotha, Meiningen, Hildburghausen e o Holstein (unido à Coroa da Dinamarca). Existiam ainda as quatro cidades livres, ou hanseáticas, de Frankfurt do Meno, Bremen, Hamburgo e Lübeck, e vários pequenos principados que estavam quase todos localizados na atual Turíngia.


  Em sua maioria eram países com dialetos próprios, leis e peculiaridades culturais diferentes. A Confederação ainda estava longe de alcançar o objetivo de formação de um Estado nacional alemão. Não conseguiu resolver os problemas econômicos, tão pouco criar uma moeda comum. O único órgão, o Bundestag, uma direita reunida em Frankfurt, não era formado por um parlamento eleito, mas por delegados dos diversos membros, sujeitos à vontade e aos interesses da Prússia e da Áustria. Essa disputa entre os dois grandes Estados de língua alemã se encerraria apenas em 1866, quando, derrotada nos campos de batalha, a Áustria deixou definitivamente o cenário político alemão e abriu o caminho para que a Prússia reunisse ao seu redor os Estados que formariam o Império alemão cinco anos mais tarde.


  De sua parte, a Áustria criou um Império composto de um vasto território habitado por alemães e diversos grupos étnicos eslavos. Quando o Império austríaco caiu, em 1918, o antigo território fragmentou-se em diversos países; hoje compreenderia territórios da Áustria, Hungria, República Checa, Eslováquia, Eslovênia, Croácia, Bósnia e Herzegovina e regiões da Sérvia, Montenegro, Itália, Romênia, Polônia e Ucrânia.


  Enquanto Napoleão era levado prisioneiro à ilha de Santa Helena para seu exílio final, a Prússia se apossou de boa parte da região alemã que esteve sob administração francesa e hoje compreende os Estados alemães da Renânia-Palatinado e do Sarre. A outra parte foi ocupada pelo reino da Baviera e pelo grão-ducado de Hessen-Darmstadt, que estendeu seu território para o outro lado do Reno. A Prússia passou a denominar como Província Prussiana do Reno todo o lado esquerdo deste grande rio e estabeleceu quatro Estados autônomos na região, os principados de Birkenfeld e Lichtenberg, o grão-bailio de Meisenheim e o landgraviado de Hessen-Homburg. Em um quarto de século, a população dessa região alemã havia mudado três vezes de nacionalidade.


  Ainda sem um Estado nacional com leis orgânicas comuns a toda a nação, os países alemães independentes entre si adotavam leis próprias de acordo com a cultura local. Assim, cada um desses países tinha um posicionamento diferente quanto aos direitos de seus cidadãos. Poucos reconheciam o direito de ir e vir, a liberdade de escolher onde se estabelecer sem a necessidade da permissão do governante, ou seja, havia uma política feudal estruturada no período medieval.


  No começo da década de 1820, somente quatro países alemães reconheciam esse direito: os reinos de Baden, de Württemberg e a Prússia e o grão-ducado de Hessen-Darmstadt, que havia reconhecido isso na mesma época em que formulara sua primeira Constituição. Ainda assim, as questões jurídicas da Confederação eram um entrave administrativo. Quando o grão-duque Ludwig I resolveu derrubar as reformas francesas realizadas à época do Rheinbund e o povo se revoltou, o Bundestag não tomou nenhuma providência.


  A população total da Confederação Alemã, em 1816, era de pouco mais de 30 milhões, incluindo os mais de 9 milhões de austríacos. A Prússia tinha cerca de 8 milhões de habitantes e a Baviera, 3,5 milhões, incluindo os habitantes do Palatinado, na margem esquerda do Reno. Os países pequenos tinham uma população entre 200 mil e 1,5 milhão. Os menores, a maioria dos principados, entre 5 mil e 50 mil habitantes. O Hessen-Darmstadt, de onde vieram os primeiros imigrantes para Nova Friburgo e a grande maioria dos colonos de São Leopoldo nos anos de 1824-25, tinha pouco mais de 620 mil habitantes.13 Seis anos depois, a Áustria tinha aumentado sua população em quase 1 milhão de habitantes e o Hessen-Darmstadt, em mais de 30 mil. Além da explosão demográfica que a Alemanha viveu no século XIX, o que possibilitou e influenciou o processo emigratório, as modificações territoriais frequentes também influenciavam os números extraídos dos censos realizados na época. Era política comum neste período pós-1815 os acordos indenizatórios por habitantes. A Prússia, por exemplo, de acordo com as determinações do Congresso de Viena, foi obrigada a indenizar alguns Estados da região renana em 69 mil “almas”, o que significava ceder porções de território onde essas “almas” estavam assentadas. O destino das populações, uma constante não apenas na história alemã, estava na mesa de negociação e muito longe de atender seus interesses enquanto cidadãos. “Com que coração se poderá separar esta gente dos seus conterrâneos?”,14 questionou o grão-duque de Oldenburg, obviamente também interessado em algo mais proveitoso para si do que pessoas que não faziam parte historicamente de seus domínios. Apesar do território do grão-ducado estar localizado no Norte da Alemanha, a partilha de 1815 concedeu a Peter Friedrich Ludwig um pequeno território no Reno, a mais de quinhentos quilômetros de distância.


  Divididos, sem uma unidade política que assegurasse os mesmos direitos civis conquistados pelos vizinhos franceses, trocados como mercadoria por seus governantes, que pouco ou nada tinham em comum com eles, às vezes, como no caso dos Estados renanos, governados por senhores distantes, restou a uma parcela da população alemã emigrar para a América. Somente entre 1820-49 mais de meio milhão de alemães emigrariam para os Estados Unidos.15 A partir de 1824, uma pequena parcela dessa população emigrante irá se dirigir para o Brasil.


  4. O PRÍNCIPE PORTUGUÊS E A
ARQUIDUQUESA AUSTRÍACA


  Oalferes Carl Seidler, que serviu no Exército imperial e viveu uma década no Brasil, cronista de muitos acontecimentos daquela época, escreveu que o casamento de d. Pedro e d. Leopoldina era a união de dois mundos heterogêneos, “fantasia e diuturna realidade, Eldorado e Alemanha”.1 Embora a união entre um Bragança e uma Habsburgo houvesse ocorrido anteriormente, de fato, o casamento entre o então príncipe português e a arquiduquesa austríaca não era só um acordo entre duas casas reais estranhas em sua língua e cultura, como os personagens também eram como dois polos opostos. D. Pedro e d. Leopoldina tinham pouco em comum além da nobreza e o gosto pela música. Ainda assim, a união do casal, que em breve se tornaria dirigente do Brasil, deixou marcas profundas no país. A mais visível delas, talvez, seja o próprio símbolo nacional. Não obstante o decreto de criação da bandeira faça alusão à primavera e ao ouro brasileiro, seu real significado era outro: o verde era a cor da Casa Real portuguesa, o amarelo, da austríaca.


  A arquiduquesa


  A arquiduquesa Leopoldine Caroline Josepha von Habsburg-Lothringen – ou como usual em português, Leopoldina Carolina Josefa de Habsburgo-Lorena – nasceu em Viena, em 22 de janeiro de 1797. Só mais tarde, já no Brasil, ela adotaria o prenome Maria, tradicionalmente dado às infantas na monarquia portuguesa, passando a assinar Maria Leopoldina. Era a quinta filha do imperador do Sacro Império Romano da Nação Alemã Francisco II e de Maria Teresa da Sicília (depois de 1804, Francisco II seria também Francisco I da Áustria). A mãe de Leopoldina era a segunda esposa do imperador, e com ele teve doze filhos, dos quais cinco morreram ainda na infância. Os Habsburgos eram a mais importante família real da Europa, governavam o Sacro Império desde o fim do século XV e haviam conseguido fazer correr seu sangue nas veias de quase todas as monarquias europeias – mesmo depois das dificuldades enfrentadas pela bisavó de d. Leopoldina, d. Maria Teresa, que forçada pelas circunstâncias obrigara a dinastia a ser partilhada por seu casamento com o duque de Lorena.


  O ano de 1797, no entanto, não foi dos melhores para o pai de Leopoldina. Naquele início de ano, Francisco II conseguiu um armistício em Leoben com o Exército francês às portas de Viena. Em abril, um acordo com Napoleão em Campoformio selou a paz, mas o general Bonaparte voltaria a assombrar a Áustria nos anos seguintes e a família real seria obrigada a deixar mais de uma vez a segurança dos castelos de Schönbrunn e de Laxenburg. Os Habsburgos viveram maus momentos durante a infância de Leopoldina e o casamento de sua irmã mais velha, Maria Luísa, com Napoleão (o “anticristo” ou o “grande monstro”, como a mãe da futura imperatriz brasileira se referia ao imperador francês). A união foi o grande ultraje vivido pela casa reinante mais poderosa da Europa.


  Criada na capital austríaca, centro cultural do mundo da época, Leopoldina desfrutou de excelente educação, dividindo seus dias entre aulas com professores particulares, refeições formais, passeios, exercícios de leitura, encontros com membros da família, visita a museus, teatros e exposições, recepção a visitantes e representantes estrangeiros. Além das ciências naturais, adorava Física, Geometria, Numismática e a Filologia. Na literatura, admirava Goethe, o grande poeta alemão que ela conheceu pessoalmente em uma visita a Karlsbad, em 1810. Suas cartas ao pai, familiares e amigos revelam que desde a adolescência Leopoldina era dotada de uma cultura ímpar. Chegou a aprender nove línguas, coisa pouco comum, mesmo para a nobreza. Além do alemão, falava e escrevia em francês, latim, inglês, italiano, boêmio, húngaro, espanhol e português. A amiga inglesa Maria Graham, que a conheceu já no Brasil, escreveu em seu diário do “prazer em encontrar uma mulher tão bem cultivada e bem-educada, sob todos os pontos de vista uma mulher amável e respeitável”.2


  Entusiasmada e apaixonada, assim como muito de seus conterrâneos, pelo Brasil exótico que se oferecera como sua nova pátria, antes da viagem para a América, aprendeu rapidamente o português e informou-se sobre a história, a geografia e a economia do país. Trouxe consigo uma comitiva, a Missão Austríaca, constituída principalmente por pesquisadores, cientistas, peritos e artistas bávaros e austríacos, que exerceriam influência fundamental na formação intelectual da jovem nação brasileira. “Mulher absolutamente superior, sob todos os aspectos”, escreveu, já no século XX, o ensaísta Afonso d’Escragnolle Taunay, filho do visconde de Taunay.


  A imperatriz sofria quando o assunto era a aparência. A opinião vinda de alguns de seus contemporâneos era que chegava mesmo a ser desleixada. O mercenário Theodor Bösche, que era sargento no Terceiro Batalhão de Granadeiros, aquartelado na Praia Vermelha, descrevendo a recepção dada pela imperatriz em sua chegada ao Rio de Janeiro, no navio Wilhelmine, em 1825, escreveu que “reconhecia-se, logo à primeira vista, uma Habsburgo. Os cabelos louros e olhos azuis denunciavam-lhe a origem germânica”.3 Mas a falta de beleza e elegância de d. Leopoldina, que preferia os estudos, livros e sua coleção de minerais mais do que qualquer outra coisa, não passaram despercebidos por seu conterrâneo: “O traje mais parecia de um homem do que de uma mulher. Um chapéu redondo de homem, polainas, uma túnica, e por cima um vestido de amazona. Completavam o seu costume botas de montar pesadas e maciças esporas de prata, que tiravam-lhe toda graça e atrativos, pelos quais uma mulher domina e se torna irresistível”.4 O tenente da Guarda Real de Berlim Theodor von Leithold, no Brasil em 1819, ironiza, “sempre com seu chapéu redondo de homem”.5 Detalhe notado pelo tenente Julius Mansfeldt, veterano da batalha de Waterloo, no Brasil em 1826: “um simples chapéu de palha”. “Essa bizarra combinação de trajes tão diversos não poderia produzir um conjunto agradável”, concluiu outro observador.6 A baronesa Montet, testemunha ocular do casamento em Viena, escreveu que a futura imperatriz “realmente não poderia ser chamada de bonita. Era baixa, tinha o rosto muito pálido e cabelos loiros desbotados. Graça e postura também não lhe eram próprias, porque sempre teve aversão a corpete e cinta. Além disso, tinha os lábios bem salientes dos Habsburgos; é verdade que tinha os olhos azuis muito belos”.7 O alemão Ernst Ebel, em viagem ao Brasil, em 1824, repete a descrição, “a imperatriz é antes pequena, pouco bonita e seu olhar por vezes duro, quase mal-humorado, não irradia simpatia”.8 Um dos muitos biógrafos de d. Pedro não lhe poupou críticas, “o que lhe sobraria em dotes morais faltaria em sex appeal.”9 “Vermelhona, mal feita de corpo, desgraciosa e infelizmente alheia, por completo, às coisas da faceirice”, sentenciou d’Escragnolle Taunay.10


  Provavelmente Leopoldina não era um exemplo de beleza – embora as pinturas da época, em geral, contradigam essa informação. Em cartas à sua grande confidente, a irmã Maria Luísa, ex-esposa de Napoleão, Leopoldina deixa transparecer toda sua insegurança quanto ao corpo e à sensualidade. E para d. Rodrigo Navarro Andrade, a quem escreve pouco depois da chegada ao Brasil, revela que acabou “engordando bastante” desde Livorno.11 Curiosamente, a exumação de seus restos mortais, realizada sob coordenação da arqueóloga Valdirene do Carmo Ambiel em 2012, revelou que, apesar de Leopoldina ter uma estatura baixa para os padrões da época, não poderia ter sido tão gorda quanto apontam os cronistas – Leopoldina teria no máximo 1,60 metro de altura, pouco abaixo do padrão europeu que, em geral, chegava a 1,64 metro. A estrutura óssea indicou traços delicados. “O natural dela era ser magra”, observou Ambiel. “Não podemos afirmar se era obesa ou não. Mas, pela ossatura, o normal seria que fosse uma pessoa esguia.”12 O fato de ter passado a maior parte do tempo grávida, durante os nove anos em que viveu no Brasil, possivelmente contribuiu para que fosse retratada sempre como uma mulher gorda. Leopoldina gerou seis filhos e três abortos. Além disso, ela não usava espartilhos ou coletes, nunca se acostumou com o calor do Rio de Janeiro e o inchaço que isso lhe causava é outro fator que explicaria sua gordura, notada por contemporâneos. O inchaço das pernas e de outras partes do corpo, de que eram acometidos os estrangeiros, era coisa comum nos relatos da época.


  Uma coisa é certa, se, de fato, ela ascendeu aos céus como querem alguns, a imperatriz passou antes pelo purgatório. A Corte portuguesa era bem diferente da austríaca, fazendo, inclusive, com que Leopoldina, em várias cartas para sua terra natal, relatasse as esquisitices e a imensa dificuldade que era para adaptar-se aos modos pouco comuns dos portugueses. Os vestidos que havia trazido de Viena não eram apropriados ao Brasil e permaneceram guardados nas malas de viagem. O que explicaria, em parte, os trajes considerados pouco elegantes. O diplomata prussiano Von Flemming, que chegou ao Rio em 1817, achou que, com exceção das Cortes asiáticas, não poderia haver Corte com “originalidade tão estranha” quanto à portuguesa.13 Graham, tutora de seus filhos, certa vez foi recebida por d. Pedro “de chinelos sem meias, calças e casacos de algodão listrado e um chapéu de palha forrado e amarrado com uma fita verde”.14 Inteiramente submissa às vontades do marido, até o uso dos talheres nas refeições d. Leopoldina precisou deixar para melhor se adaptar aos modos da nova família e não ser chacota da Corte.15


  Após anos de Brasil, d. Leopoldina passou por uma grande transformação. De frágil e submissa às exigências e obrigações que se esperava das mulheres do século XIX à mulher que, após as desilusões com o marido e com o Brasil, “um país onde tudo é dirigido pela vilania”, tornou-se importante nas decisões políticas que levariam o país à independência.16 As cartas que antecedem esse período importante mostram o quanto ela achava d. Pedro despreparado para governar e decidir o futuro da nação. “O príncipe está decidido, mas não tanto quanto eu desejaria”, escreveu ela para Schaeffer, em janeiro de 1822.17


  Como alemã, ou uma estrangeira, ela tinha tomado para si os sentimentos do povo brasileiro mais do que o marido português. Foi ela, na função de regente enquanto o esposo estava em viagem a São Paulo, que no dia 2 de setembro de 1822, reunida com o Conselho de Estado, assinou uma recomendação para que d. Pedro separasse o Brasil de Portugal. “O pomo está maduro, colhei-o já, senão apodrece”, escreveu ao marido. Somente cinco dias mais tarde, avisado da situação no Rio de Janeiro, é que o príncipe finalmente proclamou a independência. Não é por menos que ela merece o título de “matriarca da independência”.


  O príncipe


  D. Pedro I era de tudo um pouco, mas bem diferente da esposa. Impulsivo, hiperativo, volúvel, contraditório, era capaz de grandes gestos de generosidade e ao mesmo tempo de atitudes despóticas. Sempre “um escravo cego de suas paixões”, escreveu o mercenário Seidler.18 “Jovem atlético, que escalava os morros no Rio de Janeiro, nadava nu na praia de Botafogo e na Ilha do Governador e esgotava seus cavalos em passeios de um dia inteiro” – escreveu Paulo Rezzutti, seu mais recente biógrafo – “parecia querer viver tudo o que podia a um só tempo”.19


  Uma das figuras mais retratadas da História brasileira foi, na definição do jornalista Laurentino Gomes, “um meteoro que cruzou os céus da História numa noite turbulenta”.20 Filho de d. João e d. Carlota Joaquina de Bourbon, uma espanhola de sangue quente e personalidade forte, d. Pedro nasceu em 12 de outubro de 1798, no palácio de Queluz, ao Norte de Lisboa. Como mandava a tradição lusa, tinha um nome extenso: d. Pedro de Alcântara Francisco Antônio João Carlos Xavier de Paula Miguel Rafael Joaquim José Gonzaga Pascoal Cipriano Serafim de Bragança e Bourbon. Tal como o pai, d. Pedro não era o primogênito da família. Entre os Bragança o primogênito nunca assumia o trono desde que um frade franciscano levou um pontapé após pedir esmola ao então duque de Bragança. O duque se transformaria em d. João IV, o “rei libertador” que assumiu o trono português em 1640 após seis décadas de União Ibérica (os portugueses preferem se referir à união como “Dominação Filipina” ou “Dominação Habsburgo”). E daí em diante nunca mais o primogênito da dinastia vingaria. Era uma maldição. Assim, com a morte do irmão mais velho, em 1801, d. Pedro passou a ser o herdeiro do trono.


  Embora tenha se dedicado à música e demonstrado talento em diversos instrumentos, sua educação de modo geral foi precária para dizer o mínimo. Em questões políticas e diplomáticas foi sofrível. “É certo que sua educação foi muito descurada e lhe faltam conhecimentos científicos, mas parece que ele se dá conta dessa falha e faz o possível por superá-la”, escreveu Ebel.21 O príncipe da Beira foi educado no Brasil, para onde veio aos dez anos, motivo que talvez explique a falta de polidez de sua personalidade – ao menos no que se poderia esperar de um monarca. Apesar dos esforços de seus preceptores, d. Pedro era indisciplinado e a Corte de d. João “era ignorante, grosseira e mais do que corrompida”.22 O Brasil de modo geral tinha pouco ou nada a oferecer culturalmente ao jovem d. Pedro, não existiam teatros, museus ou bibliotecas – havia um teatro recém-construído e a biblioteca fora trazida com a família real portuguesa, em 1808.


  Sem esses “atrativos” d. Pedro encontrou outros. Adorava noitadas, farras e mulheres. Seu grande amigo e secretário particular, Francisco Gomes da Silva, o Chalaça, era dono de várias casas noturnas no Rio de Janeiro. Como sugeriu um historiador, é muito provável que sua iniciação sexual tenha começado cedo, antes dos catorze anos, em algum “terreiro entre as casas dos escravos”. Para Tarquínio de Sousa, um de seus muitos biógrafos, d. Pedro tinha uma “insaciável fome de mulheres”.23 Era, por isso, frequentador assíduo dos bordéis da cidade e constantemente visto com “lacaios e criados” adotando desde cedo “sua gíria grosseira e obscena”.24 “Entregue totalmente à satisfação de desejos libertinos”, escreveu Flemming.25


  O engenheiro militar Carl Schlichthorst assim descreveu a fama do imperador: “As mais lindas mulheres aspiram ao seu afeto e dizem que raramente ele deixa alguma padecer sem ser atendida. A verdade é que d. Pedro não é muito delicado em sua escolha, nem pródigo em recompensar o gozo recebido. Várias francesas da rua do Ouvidor, o Palais Royal do Rio de Janeiro, têm essa experiência”.26 Um número tão grande de aventuras só poderia resultar em inúmeros bastardos: “na cidade e nas províncias, muitas crianças reclamam a honra de ter sangue real”, escreveu Schlichthorst. Além dos sete filhos nascidos de seus dois casamentos, pelo menos mais treze são conhecidos, incluindo os quatro com a marquesa de Santos e um que teve com a freira Ana Augusta Peregrino Faleiro Toste, do convento da Esperança, nos Açores.


  Bösche assim o descreveu: “Se bem que não fosse bonito, era simpático e bem feito de corpo. Cabelos pretos e anelados cobriam-lhe a fronte; os olhos eram pretos, brilhantes e muito móveis, o nariz aquilino, a boca regular e os dentes bem alvos. Os sinais de bexiga do rosto não eram repugnantes como acontece com outras pessoas; as suas suíças ocultavam-nos inteiramente. Tinha uma atitude imponente e reconhecia-se logo nele o Senhor, não obstante a simplicidade do vestuário.”.27 Quando d. Leopoldina recebeu o retrato de d. Pedro em Viena teve a impressão de que a fisionomia do noivo era “agradável”, que exprimia “muita bondade e bom humor”. Pouco depois escreveu que “o retrato do príncipe está me deixando meio transtornada, é tão lindo como um Adônis”.28 Quanto a sua estatura, o levantamento antropométrico, realizado durante a exumação de 2012, revelou que embora d. Pedro não fosse alto, estava acima da média para o português médio da época – aproximadamente 1,73 metro de altura.29


  Graham, Bösche e diversos outros estrangeiros no Rio de Janeiro que tiveram contato com o imperador relataram a completa falta de educação do homem criado dentro da decadente monarquia portuguesa. “Era destituído de maneiras, sem sentimento algum das conveniências”, escreveu Bösche. “De uma vez o vi galgar o muro da fortaleza para aí satisfazer uma necessidade natural, ordenando em seguida que o batalhão desfilasse diante dele nesta posição absolutamente indecente. Os soldados alemães naturalmente se espantavam com tal espetáculo; só o imperial ator conservava toda sua calma”, escreveu estupefato o mercenário alemão.30


  D. Pedro I era um grande admirador de Napoleão. Ao oficializar a bandeira brasileira, em 1822, d. Pedro adotou o desenho do pintor francês Jean-Baptiste Debret inspirado na maçonaria francesa e nas bandeiras do Império napoleônico – o losango foi usado em todas as bandeiras francesas do período.31 As relações não param por aí. Apesar de ser aclamado pelo padre Ildefonso Xavier Ferreira o “primeiro rei do Brasil”, ainda no Teatro Ópera, em São Paulo, em 7 de setembro de 1822, quando da sua coroação, três meses depois, o título de rei foi substituído pelo de imperador, tal qual Napoleão em 1804. O cerimonial, claro, fora copiado da coroação em Notre-Dame, como constatado pelo barão Wenzel von Mareschal, representante do governo austríaco na Corte brasileira, entre outros contemporâneos.


  Eldorado e Alemanha


  Em 1816, Rodrigo Navarro de Andrade, futuro barão de Vila Seca, diplomata português em Viena, deu início às tratativas junto a Metternich. Antes do acordo, a arquiduquesa havia sido prometida à Casa Real da Saxônia, e Portugal havia tentado, sem sucesso, uma noiva para d. Pedro na Rússia e outra em Nápoles. Em novembro daquele ano, porém, Portugal e Áustria selaram o acordo pré-nupcial. D. Pedro José Joaquim Vito de Meneses Coutinho, o marquês de Marialva, responsável pela finalização do contrato, também foi o encarregado pelo pedido formal da mão da imperatriz, em fevereiro de 1817.


  Em 11 de maio, Leopoldina abdicou de seus direitos de arquiduquesa austríaca e, na noite do dia 13, realizou-se o casamento na Igreja dos Agostinianos, em Viena, oficiado pelo idoso arcebispo Sigismundo von Hohenwart. (Ela não gostava do dia 13, mas sucessivos atrasos e com o intuito de comemorar o natalício de d. João VI, o 13 de maio foi a data escolhida por Marialva.) O noivo foi representado pelo arquiduque Karl, irmão de Francisco I e tio da noiva. Ironicamente, o Correio Braziliense na mesma edição em que anunciava o casamento real, trazia notícias das “gazetas de Viena”, as quais se queixavam “em termos muito amargos do espírito da emigração que prevalece em toda a Europa”, o que para a Áustria seria “uma moléstia moral”.32 Pouco antes do casamento, no começo de abril, a bordo das fragatas Áustria e Augusta, além de diplomatas, móveis e decorações para a recém-aberta embaixada austríaca no Rio de Janeiro, partira para o Brasil, patrocinada pela Áustria e organizada por Karl von Schreibers, diretor do gabinete de História Natural de Viena, a maior missão científica que a então colônia lusa já vira, a Missão Austríaca, cuja denominação oficial era Missão Científica de História Natural. Além de Johann Mikan, chefe da expedição, estavam na missão zoólogos, botânicos, litógrafos, taxidermistas e artistas – Johann Natterer, Johann Pohl, Thomas Ender, Johann Buchberger e Heinrich Wilhelm Schoft, entre outros. O governo bávaro, de sua parte, enviara Johann Baptist von Spix e Carl Friedrich Philipp von Martius.


  Leopoldina deixou a capital austríaca em 3 de junho de 1817. Levava, além de “42 caixas da altura de um homem”, contendo o enxoval, uma biblioteca, uma coleção de minerais e três caixões, caso viesse a morrer durante a viagem.33 Seguiu até Livorno, na Itália, onde foi entregue por Metternich ao representante português no dia 9 de agosto e de onde zarpou, no dia 15, para uma viagem de mais de 8 mil quilômetros. A bordo da nau D. João VI, comboiada pela D. Sebastião e por uma divisão portuguesa, comandada por Manuel Antônio Farinha, futuro conde de Sousel, d. Leopoldina chegou ao Rio de Janeiro em 5 de novembro, após 84 dias de viagem. No dia seguinte, formalizou-se o casamento acordado por Marialva ainda na Europa.


  O casamento entre d. Pedro e d. Leopoldina servia a dois pretextos. Pelo lado português, dava à Casa Real de Bragança, reinante em uma monarquia de segunda grandeza, o status de se aliar a mais poderosa casa real europeia, mantendo uma aliança forte contra os movimentos constitucionalistas. Pelo lado austríaco, ajudava a contrabalançar a influência inglesa sobre os domínios lusitanos e a fortalecer o poder real no Brasil. “Faço a vontade de meu amado pai, e posso ao mesmo tempo contribuir para o futuro de minha amada pátria, com as oportunidades que surgirão de novos contratos comerciais”, escreveu ela à irmã Maria Luísa, em novembro de 1816. A irmã que, por fidelidade paternal, desposara Napoleão, seis anos antes.34 “Confesso que o sacrifício que devo fazer deixando minha família, quem sabe para sempre, será muito doloroso para mim; mas essa aliança dá muito prazer a meu pai”, escreveu ela para a tia Maria Amélia, em dezembro de 1816. Anos mais tarde, desapontada com o próprio casamento, a imperatriz revelaria à irmã, e confidente, que esperava que o futuro reservasse algo melhor para as filhas, pois considerava que todas as “pobres princesas”, como ela, fossem como “dados que se jogam e cuja sorte ou azar depende do resultado”.35


  Tendo recebido as primeiras lições com d. Rodrigo Navarro de Andrade, ainda na Europa, desde a chegada ao Brasil passou a usar o português como idioma favorito, servindo de intérprete para o marido em diversas oportunidades, inclusive na chegada dos navios com os preciosos soldados alemães enviados por Schaeffer.


  Os brasileiros a idolatravam. “O povo amava a imperatriz e, por toda a parte aonde ela ia, era recebida com júbilo”, observou o tenente Julius Mansfeldt, veterano da batalha de Waterloo, no Brasil em 1826.36 Amavam-na mais do que ao imperador. Principalmente pelos escândalos extraconjugais proporcionados por d. Pedro. Entre suas amantes estavam as mulheres de dois industriais, um ourives, um comerciante francês e dois generais, incluindo a esposa do general Avillez, o militar português expulso do Rio de Janeiro com as tropas lusas no conturbado ano de 1822. “Nenhuma se negava a d. Pedro. Por ser rei e por ser fogoso”, escreveu a historiadora Mary del Priore.37 Seu romance mais conhecido, com Domitila de Castro e Canto Melo, a marquesa de Santos, foi um duro golpe no orgulho da imperatriz. Aparentemente ela tolerou suas escapadas e farras e o casamento foi feliz no começo. Mas, com Domitila, d. Pedro se atreveu não apenas a conceder títulos de nobreza à amante e às suas filhas bastardas e parentes, como a nomeou dama da própria imperatriz.


  Em 1823, enquanto Leopoldina pedia empréstimos a amigos para saldar dívidas contraídas no pagamento dos funcionários do palácio de São Cristóvão e donativos aos pobres e escravizados do Rio de Janeiro, d. Pedro presenteava a amante com joias. Três anos depois a trazia de São Paulo para morar em um palacete junto à residência imperial. A escritora inglesa Maria Graham relatou que d. Pedro chegou inclusive a trazer a filha da marquesa para dentro do palácio imperial, o que causou grande constrangimento à imperatriz e a fúria da filha mais velha, d. Maria, futura rainha de Portugal.38 Isso, no entanto, não impediu d. Pedro de conceder o título de duquesa de Goiás à bastarda.


  A paulista Domitila era uma mulher bem diferente de d. Leopoldina. Apesar de ter sangue nobre, tanto pelo lado português quanto pelo espanhol da mãe, tinha pouca cultura e educação. Já no fim da vida, pouco antes de sua morte, em 1867, a marquesa recebeu Isabel Burton, mulher do cônsul da Inglaterra no Brasil e famoso explorador, descalça e sentada no chão de terra batida de sua cozinha, fumando cachimbo.39 Schlichthorst assim a descreveu: “Já a abandonou a primeira floração da mocidade, mas os olhos nada perderam de seu fulgor e uma porção de cachos escuros emoldura-lhe as lindas feições. É uma mulher verdadeiramente bela, de acordo com a fama de que gozam as paulistas. Não lhe falta bastante gordura, o que corresponde ao gosto geral”, escreveu o alemão.40 Em cartas íntimas, Domitila e d. Pedro assinavam como Titília e Demonão. “Ontem mesmo fiz amor de matrimônio para que hoje, se mecê estiver melhor e com disposição, fazer o nosso amor por devoção”, escreveu um apaixonado imperador, que havia conhecido Domitila quase na mesma época do Grito do Ipiranga.41


  Em novembro de 1826, d. Leopoldina caiu doente. Em carta ao pai, no dia 20, relatou que sofria de febre biliar, que a atormentava há vários dias.42 D. Pedro havia partido para o Sul, para a campanha da Cisplatina e ela, já doente, presidiu no dia 29 a reunião do Conselho de Ministros. No dia 2 de dezembro abortou o feto de um menino e não deixou mais o quarto. Sofria de insônia, “tosse gutural teimosa”, tremor nas mãos e de “meteorismo” (gases). Quando se soube, pelos boletins dos médicos, do delicado estado de saúde, muita gente correu às igrejas da cidade para rezar. O povo percorreu, em procissões, as ruas ao redor da capela imperial de Nossa Senhora da Glória e viu-se gente ajoelhada no meio do caminho que conduzia a São Cristóvão. No dia 4, Leopoldina teve pesadelos e “assaltos espasmódicos”, já tinha dificuldades em reconhecer quem a cercava. Na madrugada seguinte sofreu treze “evacuações biliosas com mau cheiro” e a situação tornara-se irreversível. Em 11 de dezembro, o barão de Inhomirim anunciou a morte de Leopoldina: “Pela maior das desgraças se faz púbico que a enfermidade de S. M. a Imperatriz resistiu a todas as diligências médicas, empregadas com todo o cuidado por todos os médicos da Imperial Câmara. Foi Deus servido chamá-la a si pelas dez e um quarto”.43


  O barão de Mareschal escreveu que a morte acabara com seus sofrimentos, “sem estertor, suas feições de modo algum eram alteradas, e ela parecia ter adormecido pacificamente e na posição mais natural”. Nas palavras de Seidler, “caíra o mais lindo diamante da Coroa brasileira”.44 O mercenário, aliás, relata que além da acusação que caíra sobre d. Pedro, de que antes de sua partida para o Sul, teria maltratado a imperatriz dando-lhe um pontapé no abdome, o que causaria mais tarde o aborto, também era acusado pela população carioca de ter mandado envenenar a imperatriz. A população quase se sublevou. Para o cronista alemão, teria bastado que um oficial tivesse feito um gesto qualquer para que as tropas alemãs na capital tivessem se rebelado. O palacete da marquesa de Santos, causa maior dos sofrimentos e humilhações da imperatriz, foi apedrejado. Os gritos de “Quem tomará agora o partido dos negros? Nossa mãe se foi!” foram ouvidos por dias nas ruas do Rio.45 Segundo um observador, sua morte “produziu consternação geral”, em que se via muita “tristeza e a mais profunda aflição, pois a bondade e a brandura da falecida conquistaram-lhe todos os corações”.46 A amiga e confidente inglesa, Graham, escreveu que todos lamentaram a perda “da mais gentil das senhoras, a mais benigna e amável das princesas”.47


  Com o imperador fora do Rio, em “cena triste de desespero, desordem, dúvida e medo”, depois de três dias de cerimônias, de beija-mãos, salvas, descargas e cortejo, d. Leopoldina foi sepultada no Convento da Ajuda, não muito longe do local onde ela havia desembarcado quase uma década antes. O Segundo Batalhão de Granadeiros alemães estava presente, com bandeiras e tambores cobertos de negro. Quando o Convento da Ajuda foi demolido, em 1911, para dar lugar à avenida Central, os restos foram transladados para o Convento de Santo Antônio, onde foi construído um mausoléu para os membros da família imperial. Em 1954, foram transferidos definitivamente para a Capela Imperial, sob o Monumento do Ipiranga, na cidade de São Paulo, exato lugar onde d. Pedro havia recebido as cartas de Leopoldina e José Bonifácio e decidido o destino da nação. A exumação realizada em 2012 constatou que a imperatriz fora sepultada com a mesma roupa da coroação, em 1822, um toucado de plumas, a faixa peitoral, o vestido bordado e o manto, com brincos de ouro e gemas de resina.48


  Peça fundamental na independência do país, por influência da imperatriz Leopoldina, o Brasil foi formalmente reconhecido no exterior. O conselheiro Antônio de Meneses Vasconcelos Drummond escreveu que, por isso, “o Brasil deve à sua memória gratidão eterna”.49 Ela foi igualmente importante para que d. João VI finalmente aceitasse a separação – o que ocorreu em 29 de agosto de 1825. O rei português formalizou o acordo com o Tratado de Aliança e Paz, mas, além de uma reparação de 2 milhões de libras esterlinas, garantiu para si e os seus o título de “Imperador do Brasil e Rei de Portugal e Algarves”, cedendo a seu sucessor direto, d. Pedro, pleno exercício da soberania do Império do Brasil.


  Informado do tratado no exílio francês, José Bonifácio alfinetou: “Que galanteria jocosa de conservar João Burro o título nominal de imperador, e ainda nisso convir a Pedro Malasartes!”50 A soberania nacional havia recebido “um coice na boca do estômago”, escreveu o ex-ministro brasileiro.


  D. João garantiu assim que a Casa de Bragança reinasse em Portugal e no Brasil. Foi somente em 1834, com a morte de d. Pedro I (d. Pedro IV, em Portugal), que o Brasil rompeu em definitivo qualquer laço com a antiga metrópole. Ainda assim, a Casa de Bragança deixara governantes nos dois países: d. Pedro II, no Brasil, e d. Maria II, em Portugal. D. João VI foi o primeiro monarca europeu a pisar em solo americano; sua neta, a primeira e única rainha europeia nascida na América.


  5. JOSÉ BONIFÁCIO E AS COLÔNIAS
DE MÃO DE OBRA LIVRE


  Em outubro de 1822, o ministro dos Negócios Estrangeiros escreveu a Felisberto Caldeira Brant Pontes de Oliveira Horta, diplomata brasileiro em Londres. José Bonifácio solicitava “braços livres”. Queria trabalhadores rurais ingleses para estabelecê-los no Brasil. Na mesma época, o futuro marquês de Barbacena informou a Meireles Sobrinho, residente em Liverpool, que o Andrada desejava “convencer aos seus compatriotas por um exemplo prático que a cultura por braços livres é muito mais vantajosa do que a de escravos africanos”.1 O ministro brasileiro exigia “seiscentos cultivadores ingleses”. Da mesma forma que tratava às escondidas com Schaeffer a vinda de alemães, José Bonifácio faria vir ao Brasil 250 ingleses. Os cinquenta primeiros partiram da Inglaterra no navio Lawpin, em janeiro de 1823.


  A classe dominante brasileira era conservadora em sua essência. Embora houvesse descontentes (a Inconfidência Mineira de três décadas antes é uma mostra clara disso), a independência ocorrera mais por falta de habilidade política de Portugal e menos por desejo brasileiro. A elite nacional desejava manter no país as estruturas econômicas e sociais baseadas desde muito tempo no sistema agrícola da monocultura, na extração de ouro e pedras preciosas e na escravidão. A população do Brasil nessa época era predominantemente rural e negra. Pelo menos 30% dos brasileiros eram escravizados. Em números exatos, 1 147 515, concentrados principalmente no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Bahia, Maranhão e Pernambuco. Em 1819, a província de Minas Gerais tinha 170 mil escravizados, a maior população cativa do país.2 E, apesar dos tratados assinados com a Inglaterra, em 1808 e 1815, que visavam o progressivo fim do tráfico negreiro africano, o país continuou importando mão de obra escravizada. Na década de 1820, cerca de 30 mil pessoas chegavam anualmente ao Brasil. E mesmo que a escravidão fosse, em sua maioria, destinada ao latifúndio da monocultura para exportação, o escravizado fazia parte da vida social do país. Até as casas religiosas e hospitais tinham escravizados. Eles eram usados nos serviços domésticos, como carregadores, vendedores ambulantes, carpinteiros, pedreiros e eram, inclusive, alugados para uma atividade específica, como amamentação dos filhos da aristocracia urbana.


  Em 1819, após três décadas e meia na Europa, José Bonifácio retornou ao Brasil. Aos 56 anos, era um homem maduro e muito diferente do jovem estudante que deixara o Brasil para estudar na Universidade de Coimbra, em 1783. “É tempo também de acabarmos gradualmente até com os últimos vestígios da escravidão entre nós, para que venhamos a formar em poucas gerações uma nação homogênea, sem o que nunca seremos verdadeiramente livres, responsáveis e felizes”, escreveu um convicto abolicionista, agora um experiente cientista, renomado em toda a Europa, em sua Representação à Assembleia Geral Constituinte e Legislativa do Império do Brasil sobre a Escravatura.3 Conclamou ainda aos legisladores do “vasto Império do Brasil”: “Basta de dormir: é tempo de acordar do sono amortecido, em que há séculos jazemos. Vós sabeis Senhores, que não pode haver indústria segura e verdadeira, nem agricultura florescente e grande com braços de escravos viciosos e boçais. Mostra a experiência e a razão, que a riqueza só reina, onde imperam a liberdade e a justiça, e não onde mora o cativeiro e a corrupção”.4


  Cientista e político


  José Bonifácio de Andrada e Silva nasceu em Santos, no litoral paulista, em 13 de junho de 1763. Era a segunda geração da família Andrada nascida no Brasil. O avô, José Ribeiro de Andrada, que chegou ao país no fim do século XVII, descendia de antiga família portuguesa do Minho e de Trás-os-Montes, aparentado dos condes de Amares e dos marqueses de Montebelo, ramo dos Bobadelas-Freires de Andrada, respeitados fidalgos de Portugal. Filho de Bonifácio José de Andrada, um mercador bem estabelecido em Santos e também coronel do Estado-maior dos Dragões Auxiliares, e de Maria Bárbara da Silva, o Patriarca da Independência, como ficara conhecido mais tarde, foi batizado como José Antônio, só depois trocado para José Bonifácio. Seus três tios paternos eram homens de ciência e ligados à igreja, tendo dois deles estudado em Coimbra. O primeiro, homônimo, era bacharel em ciências físicas e médicas; o segundo era doutor em cânones e o terceiro, gramático e filósofo.5 José Bonifácio tinha em quem se espelhar e a riqueza da família lhe oportunizou os estudos em Portugal. A ele e a mais três irmãos, dois deles ligados à independência brasileira: Martim Francisco, que se tornaria ministro da Fazenda, e Antônio Carlos Ribeiro de Andrada Machado e Silva, este também revolucionário na Revolução Pernambucana de 1817, motivo pelo qual permaneceu preso por quatro anos.


  Em 1787, após quatro anos em Coimbra, concluiu os estudos jurídicos. Apenas para satisfazer o pai. Um ano mais tarde formou-se em Filosofia (o que na época abrangia vários ramos das ciências naturais) e Matemática. Em 1789, foi aceito como membro da Academia de Ciências de Lisboa e a dissertação que realizou sobre a pesca da baleia lhe abriu as portas para uma carreira científica. Em março do ano seguinte, a rainha d. Maria I lhe concedeu o privilégio de realizar, com dois outros pesquisadores, uma viagem cujo fim era “adquirirem por meio de viagens literárias e explorações filosóficas os conhecimentos mais perfeitos da Mineralogia e mais partes da Filosofia e História Natural”.6


  Em junho de 1790, iniciou a grande viagem que lhe permitiria ter contato com personalidades ilustres da ciência da época e percorrer boa parte da Europa. Em companhia do naturalista brasileiro Manuel Ferreira da Câmara e do cientista português Joaquim Pedro Fragoso, conheceu França, Alemanha, Dinamarca, Noruega, Suécia, Áustria e Itália. Teve projetos, mas não chegou a ir à Rússia e à Inglaterra, que conheceu apenas de passagem. Foram dez anos e três meses de investigações e estudos financiados pelo governo português.


  Visitou minas e jazidas, escreveu e publicou artigos em várias línguas, nos diversos jornais, associações, academias e sociedades do qual era correspondente. Encontrou e denominou quatro novas espécies de minerais e oito variações de minerais já conhecidos. No fim da década, era reconhecido internacionalmente como um dos maiores geólogos do mundo. Em Freiberg, na Saxônia, permaneceu dois anos, onde foi aluno de Abraham Werner, criador do método científico da mineralogia, e colega de Alexander von Humboldt, de quem se tornou amigo. A amizade com os alemães, aliás, lhe seria constante. Mais tarde, em Portugal, quando foi nomeado intendente-geral das Minas e Metais, na quinta do Almegue, nas proximidades de Coimbra, e tentou implantar uma fundição de ferro, solicitou operários alemães. O governo português não contratou os operários, mas cientistas. Foi nessa mesma época que conheceu o barão Wilhelm Ludwig von Eschwege, mineralogista como ele. Ainda em Almegue, Bonifácio realizou as primeiras experiências como agricultor; plantou arroz, trigo, centeio, hortaliças e flores.


  Enquanto isso, na vida pessoal, não era diferente do futuro pupilo e do irmão, que apesar de padre tivera dois filhos ilegítimos. Em 31 de janeiro de 1790, casou, em Lisboa, com Narcisa Emília O’Leary, uma irlandesa de Cork, poucos anos mais nova do que ele. O’Leary lhe deu duas filhas, mas, assim como d. Pedro, o Patriarca tinha um apetite sexual nunca saciado. Em seu caderno de anotações, mantido durante as viagens, além de anotações com despesas, endereços, curiosidades e notas cotidianas, incluiu os gastos com prostitutas francesas do Palais Royal. Mais tarde, do exílio de Talence, escrevera, em cartas ao amigo Vasconcellos de Drummond, sobre a “fruta francesa”: “não presta, não presta, e só o diabo, ou a fome, pode obrigar a comê-la”.7


  Apesar de sua grande contribuição à Ciência, José Bonifácio é mais conhecido no Brasil por sua contribuição à política. Quando retornou ao país, em 1819, havia anos que tentava, sem êxito, permissão para deixar a Europa. Queixoso da burocracia e da incapacidade lusa de fazer os avanços que o atrasado Portugal necessitava, já em 1806, solicitava a d. Rodrigo de Souza Coutinho que o deixasse retornar ao Brasil. Bonifácio ainda iria combater as forças invasoras de Junot e esperar por treze longos anos antes de ver seu pedido atendido. Entrou na vida pública já idoso para a época, mas chegou à sua terra natal justamente no momento em que o país se preparava para uma grande reviravolta política.


  Suas ideias, claramente expostas em notas sobre a Organização Política do Brasil, quer como Reino unido a Portugal, quer como Estado independente, provavelmente de 1821, revelam o amadurecimento pelo qual passou nos anos de Europa e a influência sofrida pelo contato com as ideias dos pensadores iluministas que corriam o mundo no fim do século XVIII e início do XIX. Ideias que planejou para o Brasil, mas que ainda levariam tempo a serem postas na pauta política: incorporação dos indígenas à sociedade (chegou a indicar que o país fosse dividido em “tribos”), abolição da escravidão (“todo cidadão que ousar propor o restabelecimento da escravidão e da nobreza será imediatamente deportado”) e extinção dos latifúndios.8 Levantou a bandeira da criação de uma universidade de Direito no Brasil, o que de fato se concretizou seis anos depois. Preocupado com a unidade e interessado na existência de uma nacionalidade brasileira, planejou também o fomento a imigração, o desenvolvimento dos meios de transportes e a exploração das minas do país. Escreveu também sobre “uma cidade central no interior do Brasil para assento da Regência, que poderá ser a quinze graus de latitude, em sítio sadio, ameno, fértil e junto a algum rio navegável”, de onde seriam abertos “caminhos de terras para as diversas províncias e portos de mar”. Em outubro de 1821, em Lembranças e apontamentos do governo provisório de São Paulo a seus Deputados, que representariam o Brasil diante das Cortes em Lisboa, sendo vice-presidente do governo paulista e primeiro signatário das notas, descreveu novamente a necessidade de uma capital no interior do país, “livre de qualquer assalto e surpresa externa”.9


  Em 1823, já na Assembleia Constituinte, apontou Paracatu, em Minas Gerais, a mais de mil quilômetros do Rio de Janeiro, como local ideal para a instalação da cidade que seria a “Washington brasileira”. Pelas cartas trocadas com seu agente na Alemanha, antes mesmo da independência brasileira, sabemos que ambos projetaram uma nova capital, a ser povoada por alemães, exatamente onde hoje se encontra Brasília. Ainda no ano da independência, e antes mesmo do Ipiranga, preocupado com a falta de organização e as dificuldades e entraves da burocracia lusa, profundamente arraigada na colônia, tentou estruturar o país em modelos mais eficientes de administração. Para moralizar o serviço público e salvar o erário, praticamente falido com o regresso de d. João VI a Portugal, baixou uma portaria proibindo acumulação de empregos públicos, exigindo prova de assiduidade para pagamento de vencimentos. Baixou, ainda, diversas portarias com pormenores sobre a regularização de passaportes para estrangeiros, cerimonial, emolumentos consulares, despachos de navios e até mesmo sobre o uso de uniforme no corpo diplomático. Na Secretaria de Estado para os Negócios Estrangeiros, a pasta na qual iria influenciar decididamente a vinda de colonos e soldados de língua alemã, designou o primeiro agente consular para Buenos Aires, em maio de 1822, e enviou os primeiros agentes diplomáticos para a Europa e Estados Unidos, em agosto do mesmo ano. Um deles, Georg Anton von Schaeffer, será o principal responsável pelo agenciamento de alemães.


  Nas palavras de Maria Graham, José Bonifácio “havia estudado todas as ciências que imaginou poderiam ser vantajosas aos interesses locais e comerciais do Brasil. Lia a maior parte das línguas modernas da Europa e falava várias delas com correção”. Era “homem de raro talento”, escreveu a inglesa.10 Incontestável, realmente de raro talento, mas orgulhoso e, de certa forma, insolente, até petulante. Mas era, como nenhum outro, cônscio de sua capacidade e responsabilidade. “Andrada e Silva concebeu um ambicioso e surpreendente projeto de desenvolvimento nacional, de alcance social, político, econômico e ambiental, pautado por uma interpretação sui generis da jovem nação brasileira”, observou Juliana Bublitz.11 Segundo a descrição do barão Von Eschwege, que o conheceu ainda na Europa, Bonifácio era um homem de estatura baixa, rosto pequeno e redondo, de nariz curvo, olhos pretos, mas brilhantes, cabelos negros, finos e lisos, presos numa trança escondida na gola da jaqueta. Para este alemão, o Patriarca tinha “algo de aristocrático”, salvo suas vestes, muito modestas. Seu alemão era defeituoso, embora se expressasse com rapidez.12


  Mais do que qualquer outro brasileiro da época, José Bonifácio tinha o conhecimento e a cultura necessários para as mudanças que o país enfrentaria depois de 1822. Infelizmente, o Brasil de então estava longe de aceitar ideias tão revolucionárias. D. Pedro I, vendo que a primeira Constituição brasileira lhe podaria o poder absoluto, dissolveu a Assembleia Constituinte, em novembro de 1823, e forçou José Bonifácio a abdicar do cargo de ministro do Império. O santista, amigo e principal conselheiro do jovem monarca foi preso e exilado, “sem crime nem sentença”, segundo ele próprio.13 Oberacker Jr. definiu o imperador: “constitucional por entusiasmo, arbitrário por natureza.”14 Não se pode dizer que a Constituição de 1824 era menos liberal do que o projeto constituinte de 1823; muito pelo contrário, em alguns pontos ela era até mais liberal e mais avançada, para a época, de que a maioria das constituições ocidentais. Garantia muitos dos direitos individuais da Declaração Universal dos Direitos do Homem, embora deixasse de fora questões cruciais, como a abolição da escravidão e a liberdade de credo. O problema recaía sobre o formato do Estado. Esse era o grande diferencial. Baseado nas ideias do pensador francês Benjamin Constant, d. Pedro instituíra o que se denominou de “Poder Moderador”, um quarto poder que serviria de órgão fiscalizador dos três poderes – segundo o modelo apresentado por Montesquieu no século XVIII e o pilar tríplice da política moderna: Legislativo, Judiciário e Executivo. Bonifácio já havia apresentado em “Negócios da União”, na primeira parte de Lembranças e apontamentos, um modelo constitucional com base em Constant, com um quarto poder sendo composto por um conselho de cidadãos eleitos. Menos “democrático” que seu ex-ministro, no entanto, d. Pedro incumbiu a si mesmo a tarefa de “fiscalizar” os três poderes, podendo o imperador controlar e submeter à sua vontade os demais órgãos do Estado.


  Escravidão versus Imigração


  Logo após a independência, e já com a política de imigração em andamento, o Legislativo debateu, em maio de 1826, duas propostas de abolição gradual do tráfico de escravizados. José Clemente Pereira, deputado pelo Rio de Janeiro, propunha a abolição em 1840. O senador Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, que na década seguinte faria uma tentativa malograda de imigração no sistema de parceria, propunha o fim a escravidão em 1832.15 Em 1826, no entanto, a maioria dos deputados, salvo alguns liberais, acreditava que a escravidão era necessária à manutenção do sistema sobre o qual o Brasil fora criado, aboli-la seria a ruína da agricultura, do comércio e do governo.


  A propósito, figura interessante o senador Vergueiro, ele seria um dos integrantes da Regência Trina, em 1831, que substituiria d. Pedro após a abdicação do imperador. O senador construiu parte de sua fortuna, como muitos de seu tempo, importando escravizados para fazendas em São Paulo, mas se tornara antiescravista, a seu modo, é claro. Ao lado de Bonifácio e outros paulistas, foi um dos signatários de Lembranças e apontamentos. Ele combatia a escravidão, mas era contrário à colonização baseada na pequena propriedade privada. “Chamar os colonos para fazê-los proprietários à custa de grandes despesas é uma prodigalidade ostentosa, que não se compadece com o apuro das nossas finanças”, escreveu o senador.16 O que Vergueiro defendia, assim como os grandes fazendeiros paulistas, era a proibição da doação de terras a imigrantes.


  Ele se envolveria na criação da colônia de Santo Amaro, em São Paulo, em 1829, e, em 1840, traria algumas dezenas de camponeses do Minho, em Portugal (os primeiros trabalhadores europeus atraídos por iniciativa privada), para a lavoura paulista. Em 1847, Vergueiro conseguiu um empréstimo do governo para financiar a vinda de pouco mais de sessenta famílias alemãs para trabalharem nas lavouras de café. Os colonos chegaram ao Brasil e foram utilizados na Fazenda Ibicaba, em Limeira. Plantavam, cultivavam e colhiam em um “sistema de parceria”. O sistema baseava-se em um contrato que destinava à família do colono certo número de pés de café para o cultivo e uma determinada área de exploração para subsistência. A remuneração era proporcional ao montante de gêneros produzido pelo colono, descontadas as despesas de transporte, adiantamentos e recursos para a instalação inicial. Havia uma aparente liberdade, mas os colonos tinham a vida controlada por sensores e não podiam deixar a fazenda antes do pagamento total de suas dívidas. Política não muito bem-vista pelos colonos, mas que fez muito sucesso entre os fazendeiros, que além dos lucros com a lavoura ainda recebiam os juros pagos pelos colonos. Em 1860, quase trinta fazendas em São Paulo trabalhavam nesse sistema. Dez anos depois esse número estava reduzido a menos da metade.17 Quando o diplomata suíço Johann von Tschudi, que percorria as fazendas e colônias alemãs e suíças no Brasil a pedido do governo helvécio, solicitou uma visita à Fazenda de Vergueiro em 1860, já conhecida pela revolta dos colonos liderados por Thomas Davatz dois anos antes, o senador negou-lhe permissão alegando que a presença do estrangeiro era “supérflua” e poderia desencadear novos motins. “Chegou ao cúmulo de mandar imprimir moeda papel em forma de notas de banco, para com tal moeda pagar os colonos”, escreveu um indignado Tschudi.18


  Os erros cometidos em São Paulo com o sistema de parcerias aliado aos escândalos e à corrupção de agentes e empresas responsáveis pelo agenciamento de imigrantes que passaram a explorar a liberdade dada às províncias para a criação de seus próprios núcleos coloniais, fez com que idealistas e antiescravistas promovessem maciça campanha antibrasileira na Alemanha. O governo prussiano foi o primeiro a aprovar medidas restritivas. Em 3 de novembro de 1859, o ministro do Comércio Von der Heydt, emitiu um decreto, conhecido como Reskript von der Heydt, que retirava o Brasil de uma lista de países confiáveis, para onde poderiam emigrar os súditos da Prússia, cancelou as concessões para agentes e proibiu a propaganda e o aliciamento de colonos para o país. Mais tarde estendido a toda a Alemanha, o regulamento só seria revogado por Bismarck na década de 1890.


  O reconhecimento da Independência do Brasil por Portugal em nível internacional, com mediação da Inglaterra, passou por negociações antiescravidão. Apesar da insistência da imperatriz brasileira junto ao sogro por uma solução pacífica, foi apenas com a pressão inglesa que os portugueses reconheceram o Brasil como país independente, em 1825. Em troca do apoio, a Inglaterra exigia que o país reconhecesse antigos tratados assinados com Portugal, como o tratado de 1810, assinado por d. João VI, onde a Coroa portuguesa havia se comprometido a cooperar na luta pelo fim do tráfico negreiro. Portugal, que se via novamente apertado entre disputas políticas de seus vizinhos europeus, dividido entre a Inglaterra, desejosa pela manutenção das boas relações anglo-portuguesas, e a França, ansiosa por incluir o país ibérico no seu círculo de influências. Os franceses neste caso tinham apoio dos russos.
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